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RESUMO 

 

Tendo como objetivo estudar o instituto de concessão do uso de imóveis públicos 

urbanos para fins de moradia a pessoas hipossuficientes, em face do poder 

discricionário do Estado em realizá-lo, tendo como fundamento a Medida Provisória 

Nº 2.220/2001, este estudo apresenta a modalidade de concessão especial de 

utilização de imóvel público para fins de moradia, identifica as situações de 

obrigatoriedade de regularização fundiária de ocupante de imóvel público com fins 

habitacionais, mostra a possibilidade de aplicação da concessão especial de 

moradia para imóveis públicos pertencentes aos entes estatais, tanto na 

administração direta quanto na administração indireta. Faz uso da pesquisa 

qualitativa e exploratória e, complementarmente, do estudo de caso - uma 

experiência vivenciada no Município de Russas do Estado do Ceará. O estudo 

apresenta as seguintes conclusões: essa modalidade de concessão de imóveis 

públicos para fins de moradia inaugura um regime especial do uso de bens públicos 

aplicando-se a todos os entes públicos da federação em suas diversas categorias. A 

principal inovação para o regime jurídico de concessão do uso de bens públicos 

consiste na vinculação do reconhecimento do direito à moradia em áreas públicas, 

rompendo a cultura da discricionariedade administrativa quando se trata de 

reconhecimento pelo Estado brasileiro de direitos fundamentais irrenunciáveis. No 

caso em que os ocupantes preencham os requisitos do art. 183 da CF 88 ou quando 

morem em áreas definidas pela União, há o dever-poder da Administração Pública 

proceder investimentos de regularização fundiária. 

 

Palavras-chave: Concessão de uso. Imóveis Públicos. Função Pública. Poder 

discricionário. Medida Provisória Nº 2.220/2001. Regularização 

fundiária. 
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ABSTRACT 

 

In order to study the concession institute the use of urban public buildings for housing 

purposes to hyposufficient people, given the discretionary state power to realize it, 

and is based upon Provisional Measure Nº. 2.220/2001, this study presents the 

modality special grant of use of public property for housing purposes, identifies the 

situations of compulsory land regularization public property occupant with residential 

purposes, it shows the possibility of applying the special grant of housing for public 

real estate belonging to state entities, both in direct management and in the indirect 

administration. Makes use of qualitative exploratory study and in addition, the case 

study - a lived experience in the Russian municipality of Ceará. The study presents 

the following conclusions: this type of concession of public property for housing 

purposes is introducing a special regime of use of public property by applying to all 

public entities of the Federation in their various categories. The main innovation for 

the legal framework for granting public goods use consists in linking the recognition 

of the right to housing in public areas, breaking the culture of administrative 

discretion when it comes to recognition by the Brazilian state of inalienable 

fundamental rights. In the event that the occupants meet the requirements of Art. 183 

of the CF 88 or when they live in areas defined by the Union, there is a duty-power of 

the Public Administration conduct land regularization investments. 

 

Keywords: Granting of use. Public real estate. Public function. Discretion. 

Provisional Measure Nº. 2.220/2001. Land regularization. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A função social da propriedade pública, apesar de não dispor de um 

conceito definido na doutrina, está prevista no artigo 5º, inciso XXII da Constituição 

Federal de 1988 como garantia fundamental. 

Além disso, a função social da propriedade é condição ao bom 

cumprimento do uso sustentável da propriedade, conforme presente nos artigos 170, 

inciso III, 182, §2º e 186 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

ao tratar do princípio da ordem econômica, política urbana e rural, respectivamente.  

No entanto, a função social da propriedade contida em nossa Constituição 

Federal, apesar de não especificar o objetivo social que a propriedade deve 

desempenhar, inclusive os imóveis públicos em geral, já encontra entendimento na 

Medida Provisória nº 2.220/2001 que estabelece o uso de imóveis públicos para fins 

de moradia, destinando, dessa maneira, o patrimônio público para um dos maiores 

fins sociais que o Estado deve promover com vistas a dignidade humana que é o 

direito à moradia urbana para camadas sociais hipossuficientes. 

Na realidade brasileira, onde milhares de pessoas ainda continuam 

lutando pela aquisição de um terreno, uma casa ou até mesmo um barraco que lhes 

invista no direito de morar, previsto na Constituição Federal de 88, apesar da 

existência do Programa “Minha\Casa Minha Vida”, este direito continua distante, é 

um sonho, principalmente para aqueles que não são detentores de capacidade 

econômico-financeira, ou mais adequadamente - os hipossuficientes que ainda 

dependem do decidir e do agir do poder público representado pelo Estado. O 

Estado, por sua vez, dispõe de inúmeros imóveis públicos: prédios, terrenos, 

galpões, muitos deles desocupados, sem uso, desgastando-se com o tempo, 

servindo de abrigo a vários tipos de pessoas: bandidos, criminosos, traficantes de 

drogas e, via de regra, tendo que recorrer à justiça para a sua desocupação. Neste 

contexto estabelece-se um verdadeiro paradoxo, de um lado o hipossuficiente que 

empreende uma verdadeira luta para exercer o seu direito de morar e do outro lado 

o Estado que dispõe dos meios para promover tal direito, mas que resiste e tarda em 

promovê-lo através dos imóveis públicos, pertencentes à União, Estados e 

Municípios. 
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Sendo assim, no decorrer deste trabalho monográfico, procurar-se-á 

responder a determinados questionamentos, tais como: Em que consiste a 

concessão especial de imóveis públicos com vistas a garantir o direito à moradia? A 

quais imóveis públicos aplica-se? O ente público é obrigado a realizar a 

regularização fundiária de ocupantes de imóveis públicos urbanos para fins de 

moradia? Em que situações o ente estatal pode promover a regularização fundiária 

urbana através da concessão de imóveis públicos para fins de moradia? 

A justificativa para este trabalho, decorre da abordagem do tema ser de 

suma importância para os operadores do direito, segmento no qual encontra-se o 

autor incluído, como também para todos os cidadãos de modo geral, tendo em vista 

que tratará da concessão especial de uso de imóveis públicos urbanos para fins de 

moradia de camadas hipossuficientes e por tratar-se de instrumento catalizador da 

regularização fundiária urbana em nosso país. Para tanto, o acesso à propriedade 

pública em nosso ordenamento jurídico à luz de sua função social é reconhecido 

mediante a aplicação da Concessão Especial de Imóveis Públicos para fins de 

moradia. Para tanto, examinam-se as implicações da função social na propriedade 

pública para garantia do direito à moradia dos grupos sociais mais vulneráveis, 

investigando se existe um microssistema de garantia ao direito à moradia urbana 

utilizando imóveis públicos composto pela Medida Provisória nº 2.220/2001, 

Constituição Federal, Estatuto das Cidades e o Código Civil bem como diversos 

entendimentos jurisprudenciais e instrumentos legais configurados na legislação 

extravagante visando a garantia do direito subjetivo de habitação em imóveis 

públicos via função social da propriedade pública. 

Tem-se então, como objetivo geral estudar o instituto da concessão de 

uso de imóveis públicos urbanos para fins de moradia a pessoas hipossuficientes, 

em face do poder discricionário do Estado em realizá-lo, tendo como fundamento a 

Medida Provisória Nº 2.220/2001. Os objetivos específicos são: Apresentar a 

modalidade de concessão especial de utilização de imóvel público para fins de 

moradia; Identificar em quais situações o ente estatal tem a obrigatoriedade de 

realizar a regularização fundiária de ocupante de imóvel público com fins 

habitacionais. Averiguar se é possível a aplicação da concessão especial de 

moradia para imóveis públicos pertencente à qualquer ente estatal seja União 



12 

 

Federal, Estado, Município, Distrito Federal e Territórios e administrativas diretas ou 

indiretas. 

No percurso do estudo, ora em destaque, faz-se uso da pesquisa 

qualitativa e exploratória. Com relação à pesquisa qualitativa, Minayo (2006) 

entende que esta é indicada quando o pesquisador procura informações em nível 

mais profundo.  

Na visão de Flick (2004) a pesquisa qualitativa permite estudos mais 

aprofundados e subjetivos quando se procura informações diversas, através de 

estudos empíricos, captar desigualdades e diferenças dentro de um determinado 

contexto social. 

Com fundamento em Vergara (2010), utiliza-se a pesquisa exploratória, 

uma vez que é realizada em área na qual existe pouco conhecimento acumulado e 

sistematizado. A pesquisa bibliográfica e documental dão sustentação ao processo 

metodológico. 

O estudo de caso se integra às demais metodologias aplicadas neste 

estudo e dá sustentação pedagógica, pois, segundo Yin (2010, p. 24) “é usado em 

muitas situações, para contribuir ao nosso conhecimento dos fenômenos individuais, 

grupais, organizacionais, sociais, políticos e relacionados”. 

Na construção deste estudo procura-se, de forma pedagógica, além da 

Introdução, distribuir os assuntos em capítulos, conforme a seguir: O segundo 

capítulo apresenta os princípios básicos que norteiam a Administração Pública 

expressos na CF 88, quais sejam: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência. Aborda os princípios designados como implícitos, com 

destaque para Supremacia do Interesse Público, da Razoabilidade, 

Proporcionalidade, Motivação, Função Social da Propriedade. 

O terceiro capítulo fala sobre propriedade pública no Brasil, conceituação 

e classificação, concessão especial de bens públicos para fins de moradia, principal 

instrumento de Bens Públicos. Regularização Fundiária de Imóveis públicos, pouco 

conhecido e explorado por parte da própria administração pública fundamentada na 

CF de 1988, no Estatuto das Cidades, na Lei Federal Nº 11.481/2007 e no Código 

Civil de 2002. Após isso, será possível compreender a relevância da garantia da 

função social dos imóveis públicos quando utilizados para fins habitacionais. 
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O quarto capítulo trata da função social da propriedade pública no Brasil, 

destaca os conceitos e seus elementos constitutivos, bem como sua fundamentação 

jurídica. Apresenta uma experiência real sobre o direito de morar em imóvel público 

na cidade de Russas. Mostra a concessão de uso especial para fins de moradia 

através da Medida Provisória Nº 2.220/2001. 

Por fim, a Conclusão onde estão os “achados” que se apresentam como 

respostas aos questionamentos formulados e ao proposto nos objetivos expostos. 

Portanto, com o presente trabalho, apresenta-se uma temática 

estritamente ligada aos interesses sociais, buscando produzir uma amplitude no 

conhecimento da administração pública e dos beneficiários da concessão especial 

de imóveis públicos para fins de moradia. 
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2 PRINCÍPIOS DE SUSTENTAÇÃO DA ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Para falar sobre o assunto proposto neste estudo faz-se necessário 

realizar uma abordagem dos princípios constitucionais, pois, são estes que dão 

sustentação à Administração Pública no exercício de suas atividades. Assim, é na 

observância aos princípios explícitos (ou expressos) e implícitos no texto da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que a Administração Pública 

tem que se fazer presente na vida de todos os brasileiros. Portanto, os chamados 

princípios Explícitos (ou expressos) da Administração Pública estão prescritos no art. 

37 da Constituição Federal de 1988, conforme a seguir: 

 

A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência [...]. 

 

Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (2014, p.187) preconizam sobre o 

assunto: 

 

Os princípios são ideais centrais de um sistema, estabelecendo suas 
diretrizes e conferindo a ele um sistema lógico, harmonioso e racional, o 
que possibilita uma adequada compreensão de sua estrutura. Os princípios 
determinam o alcance e o sentido das regras de um dado subsistema do 
ordenamento jurídico, balizando a interpretação e a própria produção 
normativa.  

 

Desta forma, os princípios são importantes para compreender o sistema 

da administração pública, pois norteiam como o exercício da atividade pública deve 

ser desempenhado, tendo em vista que os agentes públicos devem pautar suas 

ações em estrita observância à lei. 

É importante frisar que a função social da propriedade pública, com vistas 

ao direito de habitação, deve seguir para atingir seu fim colimado que é o melhor 

aproveitamento do patrimônio público imobiliário no sentido de garantir o direito à 

moradia, principalmente para os brasileiros hipossuficientes que não conseguiram 

conquistar um os direitos fundamentais ditados pela CF 88 – o direito de morar. 
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2.1 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

 

O principio da legalidade é a base de todo Estado Democrático do Direito, 

significando que o Administrador Público só poderá fazer aquilo que a lei o autorizar 

ou permitir. Nesta visão, a atividade da administração pública, de forma geral, deve 

ser pautada em estrita observância aos parâmetros da legalidade. 

Portanto, a atividade da Administração Pública decorre da Lei, uma vez 

que a atuação só pode ser realizada se a lei autorizar ou permitir, diferindo da 

atuação do particular, onde o que não for expressamente proibido em lei é permitido, 

conforme redação do artigo 5º, inciso II, Título II Direitos e Garantias Individuais da 

CF de 1988, que dispõe: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei”. 

Nas palavras de Bandeira de Mello (2004, p 103) o principio da 

legalidade: 

 

É o fruto da submissão do Estado à lei. É, em suma: a consagração da ideia 
de que a Administração Pública só pode ser exercida na conformidade da 
lei e que, de conseguinte, a atividade administrativa é atividade sublegal, 
infralegal, consistente na expedição de comandos complementares à lei. 

 

Esse princípio, constitui uma garantia fundamental ao cidadão, pois 

assegura a observância aos direitos fundamentais constantes na Constituição da 

Republica Federativa do Brasil, ou seja, limita a atuação administrativa de forma que 

esta se preocupe em beneficiar a coletividade, através do cumprimento das normas 

gerais criadas pelo Poder Legislativo, fazendo com que tais normas contemple a 

sociedade de forma impessoal. 

Carvalho Filho (2009, p. 17) preconiza que: “O principio da legalidade é 

certamente a diretriz básica da conduta dos agentes da administração. Significa que 

toda e qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por lei. Não sendo a 

atividade é ilícita”. 

Para Gasparini (2012, p. 61) 

 

O princípio da legalidade significa estar a Administração Pública, em toda a 
sua atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não se podendo 
afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de seu autor. 
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Qualquer ação estatal sem o correspondente calço legal, ou que exceda ao 
âmbito demarcado pela lei, é injurídica e expõe-se à anulação. 

 

Tal princípio, segundo Bandeira de Mello (2004, p-57-58): “Implica na 

subordinação completa do administrador à lei. Todos os agentes públicos desde o 

que lhe ocupe a cúspide até o mais modesto deles, devem ser instrumento de fiel e 

dócil realização das finalidades normativas”. 

Como se vê, o referido princípio protege a sociedade de sofrer 

interferências abusivas de governantes ou agentes públicos que representam a 

coletividade, já que é deste que emana o poder, caracterizando assim o estado 

democrático de direito. 

Portanto, o poder público em questão, na operacionalização de seus atos, 

deve promover uma filtragem constitucional e, em toda ordem jurídica 

infraconstitucional, os atos da administração pública devem ser lidos e apreendidos 

sob a lente da Constituição de modo a realizar os valores nela consagrados. A 

constitucionalização do direito infraconstitucional não tem como sua principal marca 

a inclusão na Lei Maior de normas próprias de outros domínios, mas, sobretudo a 

reinterpretação de seus institutos sob uma ótica constitucional como enfatiza José 

Joaquim Gomes Canotilho (2010, p.117) ao dizer que “a principal manifestação da 

preeminência normativa da Constituição consiste em que toda a ordem jurídica deve 

ser lida à luz dela e passada por seu crivo”. 

Nesse diapasão Barroso (2009, p. 123) enfatiza que: 

 

A Constituição figura hoje no centro do sistema jurídico, de onde irradia sua 
força normativa, dotada de supremacia formal e material. Funciona, assim, 
não apenas como parâmetro de validade para a ordem infraconstitucional, 
mas também como vetor de todas as normas do sistema. 

 

De parte disso, deve-se assinalar que as decisões administrativas têm 

assumido um caráter de centralidade da dignidade humana e da preservação dos 

direitos fundamentais alterando assim as relações entre Administração e 

administrado, fruto da superação e reformulação de paradigmas tradicionais 

conforme considerações de Barroso (2009, p. 306): 

 

A redefinição da ideia de supremacia do interesse público sobre o interesse 
privado apresenta-se inovadora na própria divisão que existe entre interesse 
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público primário e interesse publico secundário da administração pública. O 
interesse primário é o interesse da sociedade, sintetizado em valores como 
justiça, segurança, e bem estar social. Já o interesse secundário jamais 
desfrutará de uma supremacia a priori ou abstrata em face do interesse 
particular. Se ambos entrarem em rota de colisão, caberá ao intérprete 
proceder à ponderação desses interesses, à vista dos elementos 
normativos e fáticos relevantes para o caso concreto.  

 

Observa-se, pois, a superação da ideia restrita da vinculação positiva do 

administrador à lei na leitura convencional do princípio da legalidade pela qual sua 

atuação deve estar pautada por aquilo que o legislador determina ou autoriza. O 

administrador pode e deve atuar tendo por fundamento direto a Constituição e 

independentemente, ou seja, não poderá atuar praeter legem (fora da lei) contra 

legem (contra a lei) em muitos casos. O princípio da legalidade transforma-se assim, 

em princípio da constitucionalidade ou talvez mais propriamente em princípio da 

juridicidade compreendendo sua subordinação à Constituição e à lei nessa ordem 

hierárquica. Na verdade é a aplicação de princípios constitucionais que levam 

determinados institutos de direito público para o direito privado. 

Ressalte-se que, no âmbito do Direito Administrativo, o conceito de 

legalidade abrange, além da lei, o interesse público e a moralidade. 

Neste enfoque, a legalidade como princípio da Administração Pública 

traduz que o Administrador Público está, em todo a sua atividade funcional, sujeito 

aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum e deles não se pode 

afastar ou desviar, sob pena de expor-se à responsabilidade disciplinar, civil ou 

criminal, de acordo com o caso. 

A seguir, fala-se do princípio da Impessoalidade ou Finalidade tão 

importante quanto os demais princípios destacados neste capítulo. 

 

2.2 PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE 

 

O principio da Impessoalidade ou finalidade tem como objetivo principal o 

interesse público, não podendo o agente público praticar o ato em beneficio próprio 

ou de terceiros, ou seja, visa impedir que determinado agente público aja com 

simpatia ou antipatia, vingança ou favorecimento, ou utilize o nepotismo na 

contratação de parentes para cargos públicos em geral, principalmente para cargos 

comissionados.  
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É neste sentido que o Conselho Nacional de Justiça – CNJ e o Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP, criados a partir da Emenda Constitucional – 

EC Nº 45/2004 estabeleceram, através de Resolução, o fim do nepotismo no âmbito 

do Poder Judiciário que se completa com a Súmula Vinculante Nº 13 do Supremo 

Tribunal Federal – STF. 

É, pois, com fundamento no princípio da Impessoalidade, que o agente 

público não pode ter por finalidade, na realização de um determinado ato 

administrativo, motivos ou ações pessoais contrários ao interesse público. Daí 

porque quando não existe a impessoalidade o agente público acaba praticando o 

denominado desvio de finalidade, que é uma espécie de abuso de poder ou de 

autoridade. 

Sobre o referido princípio, Meirelles (2007, p.94) faz as seguintes 

considerações: 

 

O principio da finalidade exige que o ato seja praticado sempre com 
finalidade pública, o administrador fica impedido de buscar outro objetivo ou 
de pratica-lo no interesse próprio ou de terceiros, Pode, entretanto, o 
interesse público coincidir com o de particulares, como ocorre normalmente 
nos atos administrativos negociais e nos contratos públicos, casos em que é 
licito conjugar a pretensão do particular com o interesse coletivo. 

 

O conceito do principio da impessoalidade ou finalidade está definido no 

artigo 2º, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 9.784/99, estabelecendo que deve 

atender aos seguintes critérios ”atendimento a fins de interesse geral, vedada a 

renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei” 

Nesse sentido, Mazza (2012, p.102) alega que o principio da finalidade 

pode ser entendido como: “A finalidade especifica proíbe a prática de ato 

administrativo em hipóteses diferentes daquela para a qual foi previsto na lei, 

violando sua tipicidade legal. Exemplo: autorizar a realização de obra por meio de 

decreto quando a lei exige licença”. 

Diante do exposto percebe-se que a atividade administrativa deve atender 

a finalidade definida na lei, não sendo possível a utilização para beneficio próprio em 

detrimento das prerrogativas inerentes a sua função,  

Na mesma esteira, o desvio de finalidade é definido por Mazza (2012, p. 

103) como: [...] defeito que torna nulo o ato administrativo como quando praticado, 
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tendo em vista fim diverso daquele previsto, explicita ou implicitamente, na regra de 

competência. 

Verifica-se que, de forma genérica, existirá o abuso de poder, 

desmembrando-se a posteriori em excesso de poder, quando o agente público 

pratica o ato na melhor das intenções, mas, acaba extrapolando a competência 

definida em lei, ocorrendo desvio de finalidade e consequentemente lesão ao 

princípio da legalidade. 

Em um segundo plano observa-se também, desrespeito ao princípio da 

legalidade quando o agente pratica um ato administrativo dentro dos limites de sua 

atribuição, no entanto, de forma diversa do que a lei estabelece. Tal conduta seria o 

chamado desvio de finalidade. 

A impessoalidade prescreve que a Gestão Pública e de seus agentes 

devem buscar atender, através de suas ações, o interesse público (da coletividade), 

ou seja, a atuação deve ser impessoal e não direcionada evitando a subjetividade. 

Nas palavras de Diogo de Figueiredo Moreira Neto (2010, p.101): 

 

Este princípio, que se conta entre os que o legislador constitucional houve 
por bem explicitar (art.37, caput, tem tríplice acepção. Na primeira, proíbem 
a administração de prosseguir interesses públicos secundários, dela 
próprios, desvinculados dos interesses públicos primários. Neste caso, 
enfatiza-se a natureza jurídica ficta da personalização do Estado, que, por 
isso, jamais deverá atuar em seu exclusivo beneficio, como pessoa 
instrumental, mas sempre na sociedade. Na terceira acepção, proíbe com 
ligeira diferença sobre a segunda, que a administração dê precedência a 
quaisquer interesses outros, em detrimento dos finalísticos, ou seja, os da 
sociedade, postos á sua cura. 

 

No mesma esteira, observa-se que o princípio da impessoalidade tem 

proteção no direito positivo da Lei Nº 4.717/1965 em seu artigo 2º, alínea “e”, que 

regula a ação popular. Vejamos: 

 

Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas 
no artigo anterior, nos casos de: 
e) desvio de finalidade. 
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão 
as seguintes normas 
e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a 
fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de 
competência. 
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Assim, o referido princípio busca garantir a proteção da função 

administrativa, evitando diante do exercício da gestão pública o desvio de finalidade 

que ocorre quando o administrador se afasta do escopo que lhe deve nortear o 

interesse público. 

 

2.3 PRINCÍPIO DA MORALIDADE  

 

O princípio da moralidade impõe que o Administrador Público/Agentes 

Públicos não dispensem os preceitos éticos que devem estar presentes em sua 

conduta. 

Nessa linha de entendimento, preconiza Odete Medauar (2014, p. 144-

145): 

 

O princípio da moralidade é de difícil tradução verbal, talvez porque seja 
impossível enquadrar um ou dois vocábulos a ampla gama de condutas e 
práticas desvirtuosas das verdadeiras finalidades da administração pública. 
Em geral, a percepção da imoralidade administrativa ocorre no enfoque 
contextual, ou melhor, ao se considerar o contexto, e do conjunto de regras 
de conduta extraídas da disciplina a geral norteadora da administração. 
Exemplo: em momento de crise financeira, numa época de redução de 
mordomias, num período de agravamento dos problemas sociais, configura 
imoralidade efetuar gastos com a aquisição de automóveis de luxo para 
“servir” autoridades, mesmo que tal aquisição se revista de legalidade. 

 

Hely Lopes Meireles (2007) ensina em sua doutrina: a amoralidade 

administrativa constitui hoje em dia, pressuposto da validade de todo ato da 

Administração Pública. 

Entende-se, a partir da afirmação oferecida por Meireles (2007) que a 

moral da qual se está falando não se trata da moral comum imposta ao homem para 

sua conduta externa, mas sim de uma moral jurídica entendida como o conjunto de 

regras de moral administrativa – imposta ao agente público para a sua conduta 

interna. 

Com isso percebe-se que todo Agente Público que promover o exercício 

da administração pública deve, no desempenho de suas funções, promover a boa-fé 

com vistas ao bom trato com o patrimônio público em geral. 
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Nesse sentindo, entende-se a importância dos princípios basilares da 

administração pública, onde tanto gestores públicos como administrados devem 

obediência, seja como for o exercício da atividade administrativa.  

 

2.4 PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 

 

Considerando ser o Administrador Público um gestor de bens e valores 

pertencentes ao povo, ou seja, ao Erário Público, deve, por via de consequência, 

prestar contas sobre a utilização destes recursos públicos. É através desta 

transparência que o cidadão poderá exercer o seu poder de controle previsto na 

CF/88. 

A regra geral é que todos os atos administrativos sejam publicados, 

excetuando os atos imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado. 

O art. 5º, inciso XXXIII da CF/88 assegura a todos o direito a receber dos 

órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 

geral, no prazo da lei sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 

seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Ressalta-se que, em 

alguns casos, também, não serão publicados os atos que disserem respeito à 

defesa da intimidade das pessoas (Art. 5º, LX CF/88). 

Para Diógenes Gasparini (2001, p. 3): 

 

A publicação para surtir os efeitos desejados é a do órgão oficial. De sorte 
que não se considera como tendo atendido ao princípio da publicidade a 
nova notícia veiculada pela imprensa falada, escrita ou televisiva, do ato 
praticado pela Administração Pública, mesmo que a divulgação ocorra em 
programas dedicados a noticiar assuntos relativos ao seu dia a dia, como é 
o caso da Voz do Brasil. Conforme já decidiu o STF ao julgar o RE 71.652 
(RDH, 111:145). 

 

2.5 PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 

 

A EC Nº 19/98 deu nova redação ao art. 37 da Constituição Federal de 

1988 ao trazer para o universo jurídico o Princípio da Eficiência que passou a figurar 

no rol dos princípios contidos no art. 37 da CF/88. Isto significa dizer que não basta 

o agente público pautar os seus atos na lei, com impessoalidade e ética dando, 

inclusive, transparência aos seus atos. É necessário que estes atos sejam 
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comprometidos com a presteza, perfeição, qualidade e celeridade dos serviços 

funcional. Melhor dizendo pelo Princípio da Eficiência, a administração pública direta 

e indireta têm a obrigação de realizar suas atribuições com rapidez, perfeição e 

rendimento. 

Mas, além dos princípios básicos explícitos (ou expressos) da 

Administração Pública existem os princípios implícitos da Administração Pública que 

são extraídos da jurisprudência e da interpretação dos textos legais, dentre destes 

destacam-se: Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o interesse 

Privado, Motivação, Razoabilidade ou Proibição de Excesso. 

 

2.6 PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO 

 

O princípio da Supremacia do Interesse Público é considerado um 

princípio implícito, uma vez que não está expresso na Constituição. Bandeira de 

Mello (2004, p. 99) apresenta este princípio da seguinte forma: 

 

O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é 
principio geral de Direito inerente a qualquer sociedade. É a própria 
condição de sua existência. Assim, não se radica em dispositivo especifico 
algum da Constituição, ainda que inúmeros aludam ou impliquem 
manifestações concretas dele, como, por exemplo, os princípios da função 
social da propriedade, da defesa do consumidor ou do meio ambiente 
(art.170, III,V e VI),ou tantos outros. Afinal, o principio em causa é um 
pressuposto lógico do convívio social [...]. 

 

Seguindo esta linha de pensamento estão Marcelo Alexandrino e Vicente 

de Paulo (2014, p.188), quando afirmam: 

 

O princípio da supremacia do interesse público é característico do regime 
de direito público e, como visto anteriormente, é um dos dois pilares do 
denominado regime jurídico administrativo, fundamentando todas as 
prerrogativas especiais de que dispõe a administração como instrumentos 
para a consecução dos fins que a Constituição e as leis lhe impõem. 
Decorre dele que, existindo conflito entre o interesse público e o interesse 
particular, deverá prevalecer o primeiro, tutelado pelo Estado, respeitados, 
entretanto, os direitos e garantias individuais expressos na Constituição, ou 
dela decorrentes. 

 

Assim, diante da existência de um conflito de interesses entre o público e 

o privado deve prevalecer o público, pois atrelado a esse interesse está o bem da 



23 

 

coletividade. No entanto, o princípio em tela coaduna-se perfeitamente nos casos de 

disponibilidade dos imóveis públicos para fins de moradia, tendo em vista que todas 

as vezes que o Estado age, o fim por ele perseguido é atingir a coletividade. 

Por sua vez, Carvalho Filho (2009. p 34) enfatiza: 

 

Não é o individuo em si destinatário da atividade administrativa, mas sim o 
grupo social como um todo. Saindo da era do individualismo exacerbado, o 
Estado passou a caracterizar-se como o Welfare State (Estado do bem-
estar), dedicado a atender o interesse público.  

 

Por fim, Meirelles (2007, p. 199) faz ver que: “Essa Supremacia do 

Interesse Público é o motivo da desigualdade jurídica entre a Administração e 

administrados, mas essa desigualdade advém da lei que, assim, define os limites da 

própria supremacia”. 

 

2.7 PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE 

 

O princípio da razoabilidade ou proibição de excesso está implícito na CF 

de 1988 e segundo Marcelo Alexandrino e Vicente de Paulo (2014, p. 112):  

 

Conduz às ideias de adequação e de necessidade. Assim, não basta que o 
ato da Administração tenha uma finalidade legítima. É necessário que os 
meios empregados pela Administração sejam adequados à consecução do 
fim almejado e que sua utilização, especialmente quando se trata de 
medidas restritivas ou primitivas, seja realmente necessária. 

 

O Estado não pode interpretar a lei de forma desarrazoada a pretexto de 

cumprir a lei, atuando em sua execução de forma abstrata cometendo abusos a 

pretexto de obedecer o texto legal. 

Dessa forma, tal princípio deve conduzir o administrador público no 

sentido de que este interprete a lei e exerça a atividade administrativa de forma que 

o texto normativo não desencadeie para o lado do absurdo.  

Nesse sentido, Mazza (2012, p.106) assevera que: 

 

No Direito Administrativo o princípio da razoabilidade impõe a obrigação de 
agentes públicos realizarem suas funções com equilíbrio, coerência e bom 
senso. Não basta atender a finalidade pública predefinida pela lei, importa 
também saber como o fim público deve ser atendido. Trata-se de exigência 
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implícita na legalidade. Comportamentos imoderados, abusivos, irracionais, 
desequilibrados, inadequados, desmedidos, incoerentes ou desarrazoados 
não são compatíveis com o interesse público, pois geram a possibilidade de 
invalidação judicial ou administrativa dos atos deles resultante. 

 

Com efeito, a razoabilidade é um importante princípio constitucional que 

limita a atuação e discricionariedade do poder público, vedando seus órgãos a 

agirem com excesso ou valendo-se de atos inúteis, desarrazoados e 

desproporcionais. 

O desempenho do exercício da administração pública vincula-se à 

necessidade de que seu exercício deva adotar meios compatíveis com a execução 

de suas ações públicas para a realização dos fins sociais. Estes por sua vez, 

obrigatoriamente devem ser adequados, necessários e proporcionais. Um meio é 

adequado se lograr promover, com sucesso, o fim desejado e será necessário se, 

entre os meios igualmente adequados, apresentar-se como o menos restritivo a um 

direito fundamental. E, finalmente, será proporcional em sentido estrito se as 

vantagens que propicia superarem as desvantagens causadas. 

Nas lições sempre precisas de Coelho (2008, p. 253) colhe-se o seguinte 

ensinamento: 

 

No âmbito do direito constitucional, que o acolheu e o reforçou, a ponto de 
impô-lo à obediência não apenas das autoridades administrativas, mais 
também de juízes e legisladores, esse princípio acabou se tornando 
consubstancial à própria ideia de Estado de Direito pela sua íntima ligação 
com os direitos fundamentais, que lhe dão suporte e, ao mesmo tempo, dele 
dependem para se realizar. Essa independência se manifesta especial-
mente nas colisões entre bens e valores igualmente protegidos pela 
constituição, conflitos que só se resolvem de modo justo e equilibrado 
fazendo-se apelo ao sub-princípio da proporcionalidade em sentido estrito, o 
qual é indissociável da ponderação de bens e, ao lado da adequação e da 
necessidade, compõe a proporcionalidade em sentido amplo. 

 

Neste pensar, cuida-se do princípio da razoabilidade, um princípio 

constitucional implícito que exige a verificação do ato do poder público, analisado 

sob a ótica dos fatores de adequação, necessidade e proporcionalidade, em sentido 

estrito. 
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2.8 PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

 

O Princípio da Proporcionalidade está contido no princípio da 

razoabilidade, na medida em que exige proporcionalidade entre os meios de que se 

utiliza a Administração Pública e os fins que esta pretende alcançar. 

Assim, a Proporcionalidade deve encontrar um equilíbrio entre o motivo 

que ensejou a atuação do poder público e a providência por ele tomada na 

consecução dos fins almejados. Impõe-se que as vantagens que a medida adotada 

trará superem as desvantagens trazidas pela atuação da administração pública. 

Sobre o referido princípio, Carvalho Filho (2009, p.43) aduz que: 

 

O grande fundamento do principio da proporcionalidade é o excesso de 
poder, e o fim a que se destina é exatamente o de conter atos, decisões e 
condutas de agentes públicos que ultrapassem os limites adequados, com 
vistas aos objetivos colimados pela Administração, ou até mesmo pelos 
poderes representativos do Estado. Significa que o poder público quando 
intervém nas atividades sobre seu controle, deve atuar porque a situação 
reclama realmente a intervenção, e esta deve processar-se com equilíbrio 
sem excessos e proporcionalmente ao fim a ser atingido. 

 

Com efeito, a proporcionalidade sendo a adequação entre os fins e os 

meios onde o motivo que enseja a manifestação da administração pública no 

cotidiano do exercício de sua atividade administrativa deve ser proporcional ao ato 

administrativo que, por sua vez, não pode ser nem mais intenso ou extenso do que o 

motivo que deu ensejo a sua edição. 

É neste contexto que o artigo 2º, parágrafo único, inciso VI, da Lei 

9.787/99, dispõe sobre o fundamento de tal princípio diante do ordenamento jurídico: 

“Adequação entre os meios e os fins, vedada a imposição de obrigações, restrições 

e sanções em media superior aquelas estritamente necessárias ao atendimento do 

interesse público”. Com base no referido dispositivo, é possível perceber a 

imposição de coibir os excessos de poderes que podem ser causados pelos agentes 

públicos no exercício da função pública. 

Com efeito, pode-se dizer que o princípio da proporcionalidade concebe 

ao direito administrativo e por sua vez ao Estado no seu aspecto dinâmico e 

funcional a possibilidade deste se organizar e promover o bem estar da coletividade 

através da proteção contra atos administrativos contaminados de excessos 
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estabelecendo paralelamente a reconstrução do entendimento do princípio da 

supremacia do interesse público. Sobre o assunto, Bandeira de Mello (2004, p.113) 

assevera que: 

 

Esse principio anuncia a idéia – singela , alias, conquanto frequentemente 
desconsiderada – de que as competências administrativas só podem ser 
validamente exercidas na extensão e na intensidade correspondentes ao 
que seja realmente demandado para cumprimento da finalidade de 
interesse público a que estão atrelados. Segue-se que os atos cujos 
conteúdos ultrapassem o necessário para alcançar o objetivo que justifica o 
uso da competência ficam maculados de ilegitimidade, porquanto 
desbordam do âmbito da competência; ou seja, superam os limites que eu 
naquele caso lhes corresponderiam. Sobremodo quando a administração 
restringe situação jurídica dos administrados além do que caberia , por 
imprimir as medidas tomadas uma intensidade ou extensão supérfluas, 
prescindidas, ressalta a ilegalidade da conduta. É que ninguém deve estar 
obrigado a suportar constrições em sua liberdade ou propriedade que não 
sejam indispensáveis a satisfação do interesse público. 

 

Dessa forma, atenta-se para o fato de que as prerrogativas inerentes à 

supremacia do interesse público sobre o interesse privado somente podem ser 

manejadas legitimamente para o alcance dos interesses públicos primários que 

verdadeiramente gozam de supremacia, porém jamais para satisfazer apenas 

interesses ou conveniências. 

 

2.9 PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO 

 

Entende-se que a Administração Pública tem o dever de justificar seus 

atos sob pena de nulidade. Tanto é que o Supremo Tribunal Federal – SFT já 

decidiu que a motivação se faz necessária em todo e qualquer ato administrativo. 

É através da Motivação que se verifica a veracidade dos motivos, ou seja, 

se os motivos são verdadeiros e, portanto, se o ato administrativo atende aos fins de 

interesse público. Em nível federal este princípio está especificado na Lei Nº 9.784, 

de 29.01.1999. 

 

2.10 PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

 

A função social da propriedade está relacionada ao bem da coletividade. 

É um princípio que se encontra expresso na Constituição Federal de 1988. Neste 



27 

 

sentido Ferreira da Rocha (2005, p. 71) diz: “(...) um poder-dever ou um dever-poder 

do proprietário de exercer o seu direito de propriedade sobre o bem em 

conformidade com o fim ou interesse coletivo”. 

Trata-se, dessa forma, de um conteúdo inerente ao próprio direito de 

propriedade que determina que seu exercício se comprometa a atender aos fins 

sociais. Entende-se, portanto, que a função social da propriedade é uma exigência 

atribuída ao proprietário, uma vez que o cumprimento da função social da 

propriedade está relacionado à coletividade. Além disso, consiste em principio 

expresso na Constituição Federal de 1988, o qual impõe que a propriedade deve 

atender a função social. 

Diante do já exposto neste trabalho, o contexto histórico da propriedade 

pública não mais fundamenta-se no caráter absoluto, mas sim na função social, 

conforme assevera Carvalho Filho (2009, p. 724): “Hoje o direito de propriedade só 

se justifica diante do pressuposto que a Constituição estabelece para que a torne 

suscetível de tutela: a função social”. 

No mesmo sentido, o §1º, do Art. 1.228 do Código Civil de 2002, 

corrobora com a importância que a propriedade, seja pública ou privada, deve 

cumprir no que refere-se à função social, vejamos: 

 

Art.1.228, §1º. O direito da propriedade deve ser exercido em consonância 
com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam 
preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a 
fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e 
artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. 

 

Dessa forma, com base no dispositivo acima, o proprietário tem o dever 

de cumprir e respeitar a função social da propriedade inclusive o próprio poder 

público, pois caso não se respeite a exigência imposta na lei, o poder de tutela do 

Estado pode intervir para que este se adeque aos moldes expressos na Constituição 

Federal de 1988. 
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3 PROPRIEDADE PÚBLICA NO BRASIL 

 

Entende-se que o princípio da função social da propriedade aplica-se 

tanto sobre o domínio público quanto sobre o domínio privado, haja vista a sujeição 

da administração pública ao atendimento dos ditames sociais que de certa forma 

influenciam nas relações jurídicas de domínio público.  

Di Pietro (2002) faz ver que não se trata de um pleonasmo falar em 

função social da propriedade pública, ainda que o Estado esteja vinculado ao 

interesse público e, consequentemente, o patrimônio público também.  

Corroborando com essa corrente o Estatuto das Cidades, com base no 

artigo 182 da Constituição Federal de 1988, fortalece o princípio da função social da 

propriedade, como se apresenta:  

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem- estar de seus habitantes. 
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 
cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana. 
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor. 

 

Dessa forma, embora o princípio da função social da propriedade pública, 

não esteja declarado no texto constitucional pode-se observar diretrizes em que o 

poder público deve sujeitar-se aos deveres positivos e não a abstenção, não 

podendo ser omisso no que tange à questão da regularização fundiária de terras no 

solo urbano, em face das desigualdades sociais. 

Vejamos as seguintes considerações sobre o assunto feitas por Alfonsin, 

(1997, p.24): 

 

A regularização fundiária é o processo conduzido pelo Poder Público a 
população beneficiária, envolvendo às  dimensões jurídicas, urbanísticas e 
sociais de uma intervenção que prioritariamente objetiva legalizar a 
permanência de moradores em áreas urbanas ocupadas irregularmente 
para fins de moradia e, acessoriamente, promove melhorias no ambiente 
urbano e na qualidade de vida do assentamento, bem como incentiva o 
pleno exercício da cidadania pela comunidade sujeito do projeto.  
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Neste sentido, Bartolomé Fiorini (1997, p. 353) alerta que: 

 

O direito de propriedade pública excede o conceito do exercício do direito 
subjetivo e individual sobre uma coisa, que é o direito exclusivo do senhor 
sobre um bem, pois é o direito de todos para todos e por isso mesmo o seu 
regime deve ser distinto do da propriedade civil. 

 

Fica, portanto, evidente que entre a administração pública e a sociedade 

civil organizada, configurada principalmente pelas comunidades que sofrem com a 

falta de moradia urbana, está a exigência da implementação das políticas públicas 

evitando o acirramento de problemas sociais de habitação sem deixar à margem os 

projetos de infraestrutura, da política habitacional, do planejamento urbano, da 

definição de áreas de proteção ambiental, ou qualquer outra destinação de interesse 

público que não seja especificamente voltada ao diálogo com populações 

diretamente afetadas pela falta de habitação, ocupantes de áreas públicas.  

Nesse diapasão, fazem-se presentes as palavras de Romeu Felipe 

Bacellar Filho (1998, p. 381): 

 

Diante do regime a que estão submetidos, os bens públicos afetados ao uso 
comum do povo e ao uso especial, cumprem uma missão especifica, não 
sendo desarrazoado admitir quanto aos bens dominicais ou dominiais, 
integrantes do chamado patrimônio disponível, que se lhes imponha função 
social, observada a liturgia legal. 

 

Portanto, o fato do patrimônio ter natureza pública não acarretará o 

distanciamento dos efeitos da função social da propriedade, de modo que o referido 

princípio incide sobre o domínio público possibilitando a ampliação do uso dos bens 

públicos. 

 

3.1 CONCEITUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE BENS PÚBLICOS  

 

É importante, para melhor compreensão do assunto em destaque, 

conhecer a conceituação e as diversas modalidades de bens públicos para que seja 

identificado qual bem público estaria mais suscetível, no acervo patrimonial da 

administração pública, à destinação de moradia para camadas sociais carentes. A 

partir daí, as politicas públicas, para fins habitacionais, passam a ser compatíveis 
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com os instrumentos de regularização fundiária urbana para fins de habitação e, em 

especial, com a Medida Provisória Nº 2.220/2201.  

A matéria pertinente aos bens jurídicos em geral é tratada no Código Civil, 

que dedica um capítulo aos bens públicos. A matriz de todo o conceito está no art. 

98, e no Art. 99, com nova redação do Código Civil vigente que aperfeiçoou o que 

constava no art.65 do Código Civil anterior que apenas se referia como titulares de 

tais bens à União Federal, Estados e Municípios. Mesmo diante de tal pensamento 

os doutrinadores da época já tinham o entendimento pacificado de que também 

seriam bens públicos aqueles pertencentes às entidades da administração indireta e 

ao Distrito Federal. Vê-se, portanto, prescrito no Código Civil 2002, atualmente em 

vigência, o seguinte:  

 

Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas 
jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja 
qual for a pessoa a que pertencerem. 
Art. 99. São bens públicos: 
I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e 
praças; 
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço 
ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou 
municipal, inclusive os de suas autarquias; 
III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de 
direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas 
entidades. 
Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais 
os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha 
dado estrutura de direito privado. 

 

Percebe-se que o Código Civil estabeleceu uma classificação tripartite 

dos bens públicos conforme sua afetação ou destinação, deixando claro que pela 

legislação civilista a classificação dos bens públicos configura-se de acordo com a 

natureza funcional dos mesmos. 

Com base no vigente Código Civil, são bens públicos aqueles de qualquer 

natureza e de qualquer titulo pertencentes às pessoas jurídicas de direito público, 

sejam estas da União, Estados e Municípios e Distrito Federal bem como de suas 

entidades da administração indireta. Assim, os bens públicos quanto à natureza da 

pessoa titular, classificam-se em federais, estaduais, distritais e municipais, 

conforme pertençam aos respectivos entes da federação como a União Federal, 

Estados, Distrito Federal e Territórios bem como aos Municípios. 
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É importante frisar que quando se afirma que bens públicos são aqueles 

de qualquer natureza, se estabelece que tais bens públicos podem ser corpóreos, 

incorpóreos, móveis ou imóveis, semoventes, créditos, direitos e ações. Por outro 

lado, a menção à propriedade pública a qualquer titulo significa que tal conceito 

abarcaria os bens de domínio do Estado na qualidade de proprietário em sentido 

estrito, quanto aqueles outros de utilização pública propriamente dita, sujeitos ao 

disciplinamento e regulamentação pelo poder público. 

A vigente Constituição Federal enumera os bens públicos da União e dos 

Estados, no entanto tal enumeração não é taxativa, apresentando-se mais como 

característica de partilha básica de alguns bens de caráter especial, que por isso, 

devem merecer enfoque também especial. Os bens da União Federal, estão 

relacionados no Art. 20 da Constituição Federal de 1988, levando em conta alguns 

critérios ligados à esfera federal, como a segurança nacional, a proteção da 

economia do país, o interesse público nacional e a extensão do bem. 

Considerando a destinação, vale dizer que os bens classificam-se em 

bens de uso comum da coletividade, de uso especial e bens dominicais. Os bens de 

uso comum do povo são aqueles que se destinam à utilização geral pelos 

indivíduos, podendo ser federais, estaduais ou municipais. Nessa categoria de bens 

não está presente o sentido técnico de propriedade, tal como é conhecido esse 

instituto do direito. Nesse bem público o que prevalece é a destinação pública no 

sentindo de utilização efetiva pelos membros da coletividade. Por outro lado, o fato 

de servirem a esse fim não retira ao poder público o direito de regulamentar o uso, 

restringindo-o ou até mesmo o impedindo, conforme o caso, desde que se proponha 

à tutela do interesse público. 

Já os bens públicos de uso especial são aqueles que visam à execução 

dos serviços administrativos e dos serviços públicos em geral, indicando que tais 

bens constituem o aparelhamento material da administração pública para atingir os 

seus fins coletivos com vistas ao bem estar dos administrados. 

Sobre o assunto, Carvalho Filho (2009, p. 1163) assevera que: 

 

Quanto ao uso em si dos bens públicos de uso especial, pode dizer-se que 
primordialmente cabe ao Poder Público. Os indivíduos podem utiliza-los na 
medida em que algumas vezes precisam estar presentes nas repartições 
estatais, mas essa utilização deverá observar as condições previamente 
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estabelecidas pela pessoa pública interessada, não somente quanto à 
autorização, ao horário ao regulamento. 

 

Registre-se, ainda, que não perdem a característica de bens de uso 

especial aqueles que, objetivando a prestação de serviços públicos, estejam sendo 

utilizados por particulares, sobretudo sob o regime de delegação e concessão de 

uso. 

Por fim, no caso da natureza dos bens públicos quanto a destinação 

serem dominicais, conforme prescreve o art.66 do Código Civil Brasileiro, constituem 

o patrimônio da União, dos Estados ou dos Municípios, como objeto de direito 

pessoal ou real de cada uma das entidades. 

O CC de 2002 alargou o conceito, substituindo a alusão à União, Estados 

e Municípios pela expressão pessoas jurídicas de direito público, Art. 99, inciso III, 

por ser a evidência mais abrangente e compatível com a própria idéia de bens 

públicos traduzida no art.98 

A noção é residual, por que nessa categoria se situam todos os bens que 

não se caracterizem como uso comum do povo ou de uso especial. Se o bem, 

portanto, serve ao uso público em geral, ou se presta à consecução das atividades 

administrativas, não será enquadrado como dominical. 

Desse modo são bens dominicais as terras devolutas sem destinação 

pública específica, os prédios públicos desativados, os bens móveis inservíveis e a 

divida ativa. Esses é que constituem objeto de direito real ou pessoal das pessoas 

jurídicas de direito público. 

Quanto a disponibilidade dos bens públicos, aqueles que apresentam-se 

na condição de indisponíveis , estes  não ostentam caráter tipicamente patrimonial e, 

por isso, as pessoas a que pertencem não podem deles dispor. Não poder dispor, no 

caso, significa que não podem ser alienados ou onerados nem desvirtuados das 

finalidades a que estão voltados. Significa, ainda, que o poder público tem o dever 

de conservá-los e mantê-los ajustados a todos os seus fins principalmente em prol 

da coletividade.  

Os bens patrimoniais indisponíveis, possuem caráter patrimonial porque, 

mesmo sendo indisponíveis, admitem uma tese de correlação de valor, de uso por 

particulares, sendo, por isso, suscetíveis de avaliação pecuniária. São indisponíveis, 
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entretanto, porque são utilizados efetivamente pelo Estado para alcançar seus fins. 

Ainda que terceiros possam usá-los, tais bens são indisponíveis enquanto servirem 

aos fins estatais. 

Já os bens públicos disponíveis, embora também tenham caráter 

patrimonial, como os indisponíveis, podem ser alienados nas condições em que a lei 

estabelecer. Não é, portanto, a possibilidade de livre alienação que é coisa diversa e 

sim dentro das condições legalmente fixadas. 

Com isso percebe-se que a natureza dos imóveis públicos no que refere-

se a sua disponibilidade, pode ser perfeitamente compatível com a utilização destes 

para fins de habitação sob a égide da função social da propriedade. 

 

3.2 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS PÚBLICOS 

 

Vencidas as explicações acerca da definição e da aplicação da função 

social da propriedade sob o patrimônio público com vistas à promoção da 

regularização fundiária para fins habitacionais de populações hipossuficientes, resta 

ainda tratar dos instrumentos jurídicos responsáveis, em termos práticos, pela 

concretização de tal direito social.   

Para tanto, tratar-se-á, prioritariamente, dos principais institutos jurídicos 

necessários à regularização fundiária de populações que habitam imóveis públicos, 

tais como a Constituição Federal, Estatuto das Cidades, Lei que regulamenta 

imóveis públicos da União Federal, e principalmente a Concessão de Uso Especial 

para fins de Moradia prevista na Medida Provisória – MP 2.220/2001 que, por suas 

características, admite a possibilidade efetiva de regularização dos terrenos públicos 

urbanos ocupados por particulares.  

 

3.2.1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

 

A Constituição Federal de 1988, ao mesmo tempo em que regulamenta o 

direito individual fundamental, apresenta o interesse público como instrumento 

catalizador no sentindo de promover um aproveitamento adequado aos anseios 

sociais. 
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José Afonso da Silva (1998, p. 286), assevera que: 

 

Esta regulamentação constitucional da propriedade e sua obediência ao 
principio da função social, vai descaracterizando de maneira fundamental a 
natureza privada e individual da instituição, aproximando-a, outrossim, do 
terreno do direito público, como a Constituição somente garantindo o direito 
a propriedade se esta atender a função social.  

 

O autor (1998, p. 778) mostra, ainda, que em relação à função social da 

propriedade: 

 

(..) não mais poderá ser considerada puro direito individual, relativizando-se 
seu conceito e signficado, especialmente porque os princípios da ordem 
econômica são preordenados à vista da realização do seu fim: assegurar a 
todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social .Se é assim, 
então a propriedade privada, que ademais, tem que atender a sua função 
social  

 

Nesse contexto deve-se salientar o entendimento de Leal (1998, p.117) 

que preconiza que a função social na Constituição Federal de 1988 e no 

ordenamento jurídico é conceituada da seguinte maneira: 

 

A função social da propriedade é, como consta nas Constituições, um 
princípio informativo do direito de propriedade que depende de melhor e 
constante explicitarão (ampliativa e não limitativa) pelo legislador ordinário. 
A idéia do conteúdo da função social fica saliente na própria expressão, 
porém seus limites são definidos e permitem interpretações não 
coincidentes, por isso deve buscar critérios de eleição da melhor 
hermenêutica e significação termo, tendo em vista, necessariamente, os 
objetivos e finalidades que se pretendem alcançar nesse país, matéria 
estampada no titulo primeiro da Carta Política de 1988. 

 

Assim, a função social da propriedade pública com vistas a regularização 

fundiária urbana para fins de moradia tem como princípio basilar, estabelecido pelo 

constituinte no artigo 5º, inciso XXIII e artigos 182 e 186 da Constituição da 

Republica Federativa do Brasil, conforme já demonstrado nesse trabalho sempre 

sob a ótica da promoção da dignidade da pessoa humana no que refere-se a 

garantia do direito à moradia também amparado na Carta Magna de 1988 pelo artigo 

3º que estabelece como objetivos fundamentais do Brasil: 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: 
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I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais 

 

Ferreira da Rocha (2005, p. 127), para quem a finalidade cogente 

informadora do domínio público não resulta na imunização dos efeitos emanados do 

princípio da função social da propriedade, previsto no texto constitucional, com 

amparo no Estatuto das Cidades, assim se manifesta: 

 

Acredito que a função social da propriedade é princípio constitucional que 
incide sobre toda e qualquer relação jurídica de domínio, pública ou privada, 
não obstante reconheçamos ter havido um desenvolvimento maior dos 
efeitos do princípio da função social no âmbito da propriedade privada, 
justamente em razão do fato de o domínio público, desde a sua existência, 
e, agora, com maior intensidade estar, de um modo ou de outro, voltado ao 
cumprimento de fins sociais, pois, como visto, marcado pelo fim de permitir 
à coletividade o gozo de certas utilidades. 

 

Nesse sentido, a aplicação do princípio da função social da propriedade 

pública apresenta-se como um norteador das políticas públicas urbanas 

comprometidas com os demais princípios, aqui destacados, tanto no sentido de ser 

mais um instrumento para coibir o desvio de finalidade e de garantir uma otimização 

da utilização do bem público, como no sentido de extrair desses bens o melhor 

benefício possível, levando em consideração não apenas o interesse público, mas 

acima de tudo o interesse social.  

Assim, não se pode admitir algum tipo de imunidade do bem público ao 

comando constitucional da função social da propriedade aplicando tal princípio 

também aos bens públicos. 

 

3.2.2 Estatuto das Cidades 

 

O Estatuto das cidades veio dar novo alento ao referido princípio da 

função social da propriedade pública quando vincula o seu texto ao previsto no 

artigo 182 da Constituição Federal de 1988: 

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem- estar de seus habitantes. 
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Sendo assim é importante demonstrar que o Estatuto das Cidades acaba 

por apresentar-se como um instituto jurídico que mais aproxima-se da população no 

que refere-se  a utilização da propriedade pública para fins de moradia. O artigo 2º 

do Estatuto das Cidades consagra a regularização fundiária da propriedade pública, 

da seguinte forma: 

 

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 
seguintes diretrizes gerais: XIV – regularização fundiária e urbanização de 
áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento 
de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais 

 

A respeito do tema, Alfonsin (2002, p. 414) estabelece que: 

 

O princípio da Função Social da Propriedade, tal como foi esculpido pela 
Constituição Federal e, agora, regulamentado pelo Estatuto da Cidade, é a 
espinha dorsal da Política Urbana brasileira e deve aplicar-se às áreas tanto 
privadas quanto públicas. 

 

Na mesma linha, o referido Estatuto reforça a importância da função 

social da propriedade pública em seu próprio corpo ao estabelecer no seu artigo 39:  

 

Art. 39 – A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto 
à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 
econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei. 

 

Interpretando a função social da propriedade no Estatuto das Cidades, Di 

Pietro (2006) ressalta que é no sentido de que quando trata do tema função social 

da propriedade defende a sua aplicabilidade aos bens públicos. E, assim, se 

expressa a autora (2006, p. 5-6): "A destinação pública é inerente á própria natureza 

jurídica dos bens de uso comum do povo e de uso especial, porque eles estão 

afetados a fins de interesse público, seja por sua própria natureza, seja por 

destinação legal".  

Portanto, o Estatuto das Cidades apresenta-se como instituto jurídico 

responsável por reforçar o sentido de se atribuir função social da propriedade aos 

bens públicos e, principalmente, direcioná-los às questões de moradia.  
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3.2.3 Lei Federal nº 11.481/2007 

 

A função social da propriedade pública em relação aos imóveis públicos 

da União Federal, encontra-se, prevista na Lei Nº 11.481/2007 que tem como 

objetivo a regularização fundiária de assentamentos de baixa renda em terrenos de 

propriedade do governo federal, estabelecendo dessa forma que o patrimônio 

nacional sujeite-se, também, à função social da propriedade pública prevista na 

Constituição Federal de 1988. 

O princípio constitucional da função social da propriedade pública prevista 

na Constituição Federal de 1988 e aplicado a imóveis da União Federal estabelece 

através da Lei 11.481/2007 a criação da Secretaria do Patrimônio da União – SPU 

subordinada ao Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, órgão público 

específico com o objetivo do direcionamento correto da destinação de tais imóveis 

públicos com vistas a regularização fundiária e à garantia do direito de moradia. No 

Art 1º, inciso I, da Portaria nº 232 Regimento Interno da SPU está prescrita a 

aplicação da função social da propriedade pública da seguinte forma: “Art. 1º - Cabe 

à SPU conhecer, zelar e garantir que cada imóvel cumpra sua função 

socioambiental em harmonia com a função arrecadadora, em apoio aos programas 

estratégicos da Nação”. 

Tal disposição legislativa, demonstra o cumprimento da função social do 

patrimônio público da União, elevando tal princípio constitucional à promoção de 

uma redefinição das politicas públicas de regularização fundiária de imóveis públicos 

urbanos. 

Com fundamento na Lei Nº 11.487/2007 é importante destacar a 

utilização de imóveis públicos para habitação de interesse social através da 

consolidação da concessão especial para fins de moradia em imóveis públicos da 

União Federal, com o escopo de estabelecer o direito fundamental à moradia em 

relação à propriedade pública. Para Fernandes (2006, p. 25), a função social da 

propriedade pública em Terras da União, conforme a lei 11.481/2007, é a seguinte: 

 

Nesse contexto, é de crucial importância que os municípios promovam 
uma ampla reforma de suas ordens jurídicas, de acordo com os novos 
princípios constitucionais e legais, de forma a aprovar um quadro de lei 
urbanística condizente com o paradigma da função social e ambiental da 



38 

 

propriedade e da cidade. Nesse contexto, é fundamental que os 
municípios confrontem a questão da informalidade urbana não como 
ampla reforma de suas ordens jurídicas, e sim de acordo com os novos 
princípios constitucionais e legais, de forma a aprovar um quadro de leis 
urbanísticas condizentes com o paradigma da função social e ambiental 
da propriedade e da cidade. Nesse contexto, é fundamental que os 
municípios confrontem a questão da informalidade urbana não como a 
exceção à regra, mas como uma questão estrutural e estruturante dos 
processos de crescimento urbano, requerendo, ao invés de políticas 
marginais e isoladas, um conjunto de políticas e programas integrados e 
compreensivos. 

 

Com base no exposto, percebe-se que o referido dispositivo 

retromencionado procura enfatizar o aproveitamento ordenado do patrimônio da 

União Federal e a garantia de direitos fundamentais como moradia através da 

função social da propriedade pública bem como limitar a própria administração no 

exercício de tal atividade no que concerne a eficiência no aproveitamento do 

patrimônio público.  

Com efeito, nota-se que a destinação do patrimônio da União Federal, 

apresenta-se com vistas a proposição de uma politica pública de moradia especifica 

para o balizamento do uso do patrimônio urbano da União Federal através da função 

social priorizando o uso de tais imóveis vazios na garantia do direito à moradia para 

grupos sociais de baixa renda. 

Extraindo-se do Decreto-Lei Nº 9.760, de 5 de setembro de 1946: 

 

Seção III-A. Da Demarcação de Terrenos para Regularização Fundiária de 
Interesse Social. 
Art. 18-A.  A União poderá lavrar auto de demarcação nos seus imóveis, 
nos casos de regularização fundiária de interesse social, com base no 
levantamento da situação da área a ser regularizada.  
§ 1o  Considera-se regularização fundiária de interesse social aquela 
destinada a atender a famílias com renda familiar mensal não superior a 5 
(cinco) salários mínimos. 

 

Da mesma forma, a utilização prioritária de terras públicas para habitação 

de interesse social é estabelecida, como objetivo maior do Governo Federal voltada 

inclusive para programas habitacionais, na Lei 11.481/2007, da qual se extrai no seu 

art. 23: 

 

Art. 23. No sentido de promover a democratização do acesso à moradia em 
imóveis públicos federais estabelece que o poder executivo, por meio da 
Secretaria do Patrimônio da União adotará providencias visando a 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%209.760-1946?OpenDocument
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realização de levantamento dos imóveis da União que possam ser 
destinados a implementar politicas habitacionais direcionadas à população 
de menor renda no âmbito do Sistema Nacional de Habitação. 

 

Portanto, percebe-se que a Lei de Regularização de Terras da União 

Federal Lei Nº 11.481/2007 apresenta-se como um grande expoente catalizador do 

princípio da função social da propriedade pública, direcionando o patrimônio público 

federal à democratização do acesso à moradia, através de politicas públicas 

configuradas por programas sociais que visam a concessão de moradia para 

populações de baixa renda. 

 

3.2.4 Código Civil de 2002 

 

É possível afirmar que a constitucionalização do direito civil no Brasil foi 

amplamente absorvida pela jurisprudência e pela doutrina, inclusive civilista. Ainda 

que se levantem, aqui e ali, objeções de natureza diversas, mas o fato é que as 

resistências, fundadas em uma visão mais tradicionalista do direito civil, dissiparam-

se em sua maior parte e, não se pode negar abertamente o impacto da Constituição 

sobre o direito privado. A sinergia com o direito constitucional principalmente em 

matéria de regularização da posse imobiliária potencializa e eleva os dois ramos do 

Direito (Constitucional e Civil), em nada diminuindo a tradição secular da doutrina 

civilista. 

Assim, a autonomia da posse deve ser vista sob a ótica formal como 

independente do direito de usucapião independentemente de quem seja o 

proprietário do imóvel público, pois no caso em análise, a função social da 

propriedade é quem norteia uma forma de posse. Assinala Miguel Reale (2002, p. 

851): 

 

É inovação do mais alto alcance, inspirada no sentido social de propriedade, 
implicando não só novo conceito desta, mas também novo conceito de 
posse, que se poderia qualificar como posse-trabalho. Na realidade, a lei 
deve outorgar especial proteção à posse que se traduz em trabalho criador, 
quer este se corporifique na construção de uma residência, quer se 
concretize em investimentos de caráter produtivo ou cultural. 
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No mesmo sentido, observa-se que na legislação civilista de 2002 pode 

ser encontrada no rol dos direitos reais normas que objetivam regular 

assentamentos irregulares de bens públicos em áreas urbanas: ”Art. 1.225. São 

direitos reais: XI - a concessão de uso especial para fins de moradia”. 

Compartilham deste entendimento Farias e Rosenvald (2011, p. 669), 

quando afirmam: “A área possuída estará contida em imóvel público e não será 

superior a 250m² [...], servindo de moradia do possuidor e de sua família; não é 

vedado o uso misto, desde que preponderante o uso para moradia”. 

Ainda expressando os avanços ocorridos no Código Civil de 2002 

referente à função social da propriedade, o art. 1.228, § 1º, dispõe: “O direito de 

propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades 

econômicas e sociais e de modo que sejam preservados (...) o equilíbrio ecológico 

e o patrimônio histórico e artístico (...).”. 

Percebe-se que o diploma civilista de 2002 apresenta-se como um 

instituto jurídico que preocupa-se com a regularização fundiária para fins de moradia 

urbana através da concessão de uso especial para fins de moradia, em áreas 

públicas. 

Ainda na mesma linha de pensamento, percebe-se a importância da 

função social da propriedade pública no diploma civilista, como observa Gustavo 

Tepedino (2001, p. 280): 

 

A propriedade, portanto, não seria mais aquela atribuição de poder 
tendencialmente plena, cujos confins são definidos externamente, ou, de 
qualquer modo, em caráter predominantemente negativo, de tal modo que, 
até uma certa demarcação, o proprietário teria espaço livre para suas 
atividades e para a emanação de sua senhoria sobre o bem. A 
determinação do conteúdo da propriedade, ao contrário, dependerá de 
centros de interesses extraproprietários, os quais vão ser regulados no 
âmbito da relação jurídica de propriedade. [...] Tal conclusão oferece 
suporte teórico para a correta compreensão da função social da 
propriedade, que terá, necessariamente, uma configuração flexível, mais 
uma vez devendo-se refutar os apriorismos ideológicos e homenagear o 
dado normativo. A função social modificar-se-á de estatuto para estatuto, 
sempre em conformidade com os preceitos constitucionais e com a concreta 
regulamentação dos interesses em jogo. 

 

Portanto, limita-se a propriedade assim como qualquer outro direito, na 

medida em que se busca dar um sentido coletivo à sua tutela. Desta forma, a função 

social da propriedade no Código Civil somente acaba por demonstrar que a intenção 
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legislativa é fazer com que as relações civis obedeçam esse princípio, que não é, 

por si só, uma limitação, mas sim o próprio sentido de qualquer tipo de limitações. 

Nesse diapasão, já observava Orlando Gomes (2010, p. 128): “A resposta 

segundo a qual a função social da propriedade é antes uma concepção com eficácia 

autônoma e incidência direta no próprio direito consente elevá-la à dignidade de um 

princípio que deve ser observado pelo intérprete”. 

Apreendido o fundamento último da limitação da propriedade, verifica-se 

como tais limites foram disciplinados no vigente Código Civil Brasileiro, no seu art. 

1.228, sendo inegável que a função social esteja voltada também para a dignidade 

da pessoa humana configurada no direito à moradia em áreas públicas, pois, trata-

se de princípio da sociabilidade, em que se privilegia o interesse social em 

detrimento do individual sobre a propriedade pública. 
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4 FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE PÚBLICA NO BRASIL  

 

Nesta capitulo faz-se necessário um estudo mais especifico da doutrina, 

jurisprudência e legislação extravagante acerca do princípio constitucional da função 

social sob a ótica da propriedade pública com vistas à moradia, princípio este que 

possivelmente, poderia ser considerado como condição de garantia para o exercício 

do direito de propriedade referente ao patrimônio público, ou seja, a imóveis públicos 

pertencentes a entes da administração pública na tentativa de demonstrar que tais 

bens sujeitam-se a efetivação do principio da função social da propriedade voltada à 

persecução dos fins coletivos, voltado aos interesses sociais. Após o estudo da 

função social da propriedade pública com fins habitacionais, será analisada a 

concessão especial de uso de imóveis públicos para fins de moradia para 

populações hipossuficientes, na medida em que viabiliza a regularização fundiária, 

bem como o exercício do direito constitucional à moradia. 

O princípio da função social da propriedade nem sempre esteve presente 

nas Constituições anteriores a de 1988. A Constituição Política do Império do Brasil 

de 1824, a primeira Constituição brasileira, em seu art. 179, e a Constituição de 24 

de fevereiro de 1891, no art. 72, limitaram-se a declarar o direito de propriedade em 

toda a sua plenitude, ressalvada a hipótese de desapropriação por necessidade ou 

utilidade social, silenciando acerca de qualquer limite ao direito de propriedade em 

geral. 

Com a Constituição de 1934 surge, pela primeira vez, de forma expressa 

a função social voltada ao patrimônio seja ele privado ou público. No seu art. 113, foi 

estatuída a garantia do direito de propriedade, que não poderia ser exercido contra o 

interesse social ou coletivo. Assim, a Constituição Federal de 1934 passou a prever 

expressamente no capítulo dos direitos e garantias que a propriedade seja pública 

ou privada “não poderá ser exercida contra o interesse social ou coletivo”.  

Entende-se, pois, que tanto a propriedade privada como a pública não 

poderá ser exercida de forma contrária ao interesse público, ou seja, sempre com 

vistas a garantia dos direitos sociais.  

Ainda no mesmo contexto histórico da função social da propriedade nas 

constituições federais, a Constituição Brasileira de 1937 ou Constituição da 
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República dos Estados Unidos do Brasil de 1937, quarta Constituição do Brasil e a 

terceira da República, no art. 122, garantiu o direito de propriedade, relegando à lei 

ordinária a incumbência de definir o seu conteúdo e seus limites.  

A Constituição de 1946, Constituição da Republica dos Estados Unidos 

do Brasil, 18 de dezembro de 1946, embora tenha reproduzido várias disposições 

anteriores, inova em alguns aspectos. Com relação à propriedade, o art. 141, §16, 

dispôs que é garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e justa 

indenização em dinheiro. Foi, assim, introduzida a desapropriação por interesse 

social, inspirada no conceito de propriedade como função social.  

Já no capítulo referente à ordem econômica e social, no art. 147, da supra 

citada Constituição, restou consignado que o uso da propriedade é condicionado ao 

bem-estar social e que a lei poderia promover a justa distribuição da propriedade 

com igual oportunidade para todos. O condicionamento do uso da propriedade ao 

bem-estar social era o reconhecimento do princípio da função social da propriedade. 

No entanto, foi a Constituição Federal de 1967 – Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1967, quem introduziu, pela primeira vez, no 

ordenamento jurídico a menção expressa da função social da propriedade, enquanto 

princípio da ordem econômica no Art 157 - A ordem econômica tem por fim realizar a 

justiça social, com base nos seguintes princípios: (...) III - função social da 

propriedade. 

Com o advento da Constituição da República de 1988, manteve-se a idéia 

de função social da propriedade, porém sob outra roupagem, inclusive como reflexo 

da inserção em nosso ordenamento de que gera direitos e deveres ao proprietário, 

seja ele público ou privado, implicando necessariamente na modificação do próprio 

conceito deste princípio preocupado com o interesse coletivo.   

A função social da propriedade pública encontra-se definida pela 

hermenêutica constitucional quando se interpreta o preceito legal contido em nossa 

Carta Magna de 1988, no artigo 5º, inciso XXIII, enfatizando que “a propriedade 

atenderá sua função social”. Sobre o assunto enfatiza Maria Sylvia Zanella di Pietro 

(2006, p. 3): 
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O princípio da função social da propriedade pública, não está consagrado 
com tanta clareza em nossa Constituição. Ele não é definido se não por 
diretrizes a serem observadas pelo poder público. Ele está sintetizado no 
artigo 182. O dispositivo coloca como objetivo da politica de desenvol-
vimento urbano” o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem estar de seus habitantes.  

 

Assim sendo, percebe-se que a função social expressa na Constituição 

Federal de 1988 veio nortear as diretrizes sobre as políticas públicas do espaço 

urbano, no sentido de conter a exclusão das desigualdades sociais, o desrespeito 

aos direitos sociais, promovendo acima de tudo o direito à moradia. 

No mesmo sentido, a ampliação da esfera pública, de forma a contemplar 

as relações complexas entre direito à moradia e função social do patrimônio público, 

implicou em novos dispositivos jurídicos que direcionaram à gestão pública à 

promoção dos direitos fundamentais que visam a garantia do direito à moradia 

através de politicas públicas de habitação. É o que demonstra Carlos Ari Sunfeld 

(2002, p. 49) ao falar sobre a constitucionalização do direito urbanístico: 

 

A ligação constitucional entre as noções de direito urbanístico, e de politica 
urbana já é capaz de nos dizer algo sobre esse direito, que surge como 
direito de uma função pública chamada urbanismo pressupondo finalidades 
e atuação positiva do poder público, a quem cabe fixar e executar a citada 
politica. 

 

Percebe-se na Constituição Federal de 1988, quando da inclusão do 

capítulo da “Política Urbana”, artigos 182 e 183, ambos oriundos de emendas 

populares amplamente discutidas em Assembléia Nacional Constituinte, a 

preocupação de instrumentalização, de força normativa, de tais dispositivos consti-

tucionais com vistas a estabelecer parâmetros fixadores ao poder público para que 

este promova ações afirmativas com vistas a garantia da função social da 

propriedade pública voltadas ao direito à moradia urbana. 

A partir da Constituição de 1988, observa-se uma nova institucionalidade 

democrática no país com o propósito de efetivar os direitos fundamentais do povo 

brasileiro, resgatando a cidadania da população excluída, o que inclui a promoção 

do acesso à moradia urbana como componentes de um padrão de vida digno, 

graças ao processo democrático da Assembléia Nacional Constituinte que 

consagrou na Carta Política de 1988 o direito à moradia dos posseiros urbanos que 
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deram cumprimento à função social da propriedade pública para fins de sua 

sobrevivência. 

Com base no exposto, percebe-se a consagração da regularização 

fundiária como diretriz geral da política de desenvolvimento urbano, democratizando 

a legislação urbana e a atividade urbanística empreendida pelo Estado, na medida 

em que amplia o acesso à terra urbana pelos grupos mais vulneráveis da sociedade 

brasileira. Com isto, a moradia produzida socialmente passou a ser protegida, 

inaugurando uma nova ordem jurídica urbanística. Esta nova ordem jurídico-

urbanística democrática implica na revisão das políticas públicas, do planejamento e 

na forma de gestão do patrimônio público para fins habitacionais. 

Uma vez compreendida as principais noções gerais da evolução histórica 

constitucional da função social da propriedade pública e sua positivação no direito, é 

importante que seja realizada uma abordagem sobre seu conceito, elementos 

constitutivos de suas características que gravitam em torno da natureza dos bens 

públicos, dos princípios da administração pública e dos instrumentos jurídicos 

voltados para a regularização fundiária mais especificamente para a concessão 

especial de uso de imóveis públicos para fins de moradia. 

 

4.1 CONCEITOS E ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA FUNÇÃO SOCIAL DA 

PROPRIEDADE PÚBLICA 

 

A função social da propriedade pública consiste na restrição aos direitos 

dos proprietários inclusive da própria administração pública, pois é por meio dessa 

restrição que a propriedade tem o dever de cumprir a função social, Coelho (2012, p. 

166) faz as seguintes considerações sobre função social da propriedade: 

 

A função social da propriedade é conceito jurídico bastante largo, em que se 
abriga a rigor, a justificativa para toda e qualquer restrição aos direitos dos 
proprietários, exceto os destinados a privilegiar os interesses privados de 
outros proprietários. Em vista de tal amplitude, limitações ditadas pelo 
zoneamento, tombamento, proteção ao patrimônio histórico e cultural, 
legislação sobre níveis de ruídos e tantas outras , bem como a supressão 
do poder de reivindicar a posse da área extensa ocupada por número 
significativo de possuidores de boa-fé, também encontram seus funda-
mentos últimos no instituto da função social da propriedade. 
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No mesmo sentido deve ocorrer a revisão da dicotomia entre interesse 

público e interesse privado. O campo da fusão dos interesses comuns é a esfera 

pública, que com o desenvolvimento do sistema capitalista poderá implicar na 

nuclearização do interesse público sobre o solo urbano com vistas a regularização 

fundiária, sempre com ênfase no direito à moradia.  

A Constituição Federal no Art. 5º, incisos XXII e XXIII, assegura que a 

propriedade é direito de todos, mas deve atender a função social: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante à lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, á liberdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 
XXII – é garantido o direito à propriedade 
XXIII- a propriedade atenderá a sua função social 

 

Com isso percebe-se que a função social consiste na imposição 

direcionada ao proprietário de usar seu bem em estrita observância à lei, no que diz 

respeito ao dever de cumprir a função social, utilizando a propriedade de forma 

adequada, ou seja, beneficiando a coletividade e o interesse social. 

A Constituição Federal de 1988 refere-se à propriedade sob diversas 

modalidades. No artigo 170, inciso II, fala em “propriedade privada”. No artigo 182, 

trata da propriedade imóvel urbana; no artigo 186, da propriedade imóvel rural; no 

artigo 5º, inciso XXIX, refere-se à “propriedade de marcas”, e assim por diante. 

Contudo, quando se trata da função social, menciona apenas à “função social da 

propriedade”, não procedendo a qualquer especificação. 

Dessa forma, a pluralidade das diversas formas de como a função social 

da propriedade pode ser desempenhada não afasta, contudo, a necessidade de 

conformação do seu exercício aos interesses sociais relevantes. De fato, a 

variedade e relatividade da noção de propriedade é conquista inderrogável de um 

processo evolutivo secular, podendo ser entendido tal conceito como não abstrato 

quando refere-se a função social da propriedade pública relacionada a imóveis 

públicos com fins habitacionais, evitando-se com isso conflitos sociais e um melhor 

aproveitamento do patrimônio público. 

 

 



47 

 

4.2 O DIREITO DE MORAR EM IMÓVEL PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE RUSSAS 

 

No ano de 2009 com o programa do Governo Federal de expansão da 

educação superior no país, onde várias unidades acadêmicas de ensino superior 

como universidades e institutos federais foram designados para diversas cidades do 

interior do Brasil, surgiu, diante de tal programa governamental, a possibilidade de 

Russas ser contemplada com um campus da Universidade Federal do Ceará – UFC. 

Diante da possibilidade de instalação de uma unidade acadêmica, o 

Município de Russas juntamente com uma Associação sem fins lucrativos 

denominada Casa dos Amigos de Russas, com o aval da própria Universidade 

Federal do Ceará – UFC, resolveram atuar fortemente para a vinda da tão sonhada 

unidade federal de ensino para a cidade, haja vista a mesma não possuir, até então, 

centro de ensino superior algum, mesmo sendo considerada município polo na 

região do Vale do Jaguaribe. 

Por conseguinte, diversas reuniões foram realizadas pela Casa dos 

Amigos de Russas e a Prefeitura Municipal de Russas que juntas mobilizaram as 

forças politicas da região e a própria população local, para que Russas fosse 

contemplada com a construção de um campus da conceituada Universidade Federal 

do Ceará. 

Dentre as diversas alternativas, utilizadas para a instalação do referido 

campus na cidade, surgiu a idéia de que o mesmo fosse construído em um antigo 

imóvel público pertencente à União Federal, mais precisamente ao Ministério da 

Agricultura que por muito tempo encontrava-se sob o regime de cessão de uso ao 

governo do Estado do Ceará e, posteriormente, cedido ao município de Russas para 

que fosse desenvolvido, no mesmo, alguma atividade de fomento. Assim, a referida 

área passou a ser ocupada com o funcionamento em seu interior de órgão do 

município com destaque para a Secretaria de Agricultura com garagem para os seus 

veículos, além de um poço de água potável que, segundo a Defesa Civil Municipal 

era utilizado para o abastecimento de água potável para mais de cento e vinte (120) 

famílias em diversos distritos do município Russas.  

Paralelamente a toda essa situação, residiam no interior do imóvel público 

federal, pertencente ao Ministério da Agricultura, cerca de doze famílias que ali 
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moravam e tinham direito de ali permanecerem para fins de moradia pelo fato de 

atenderem aos requisitos da Medida Provisória nº 2.220/2001 instrumento jurídico 

que garante, mediante o cumprimento de certos requisitos descritos em seu corpo, a 

utilização de imóvel público para fins de moradia. Tal direito dos moradores da área 

foi inclusive reconhecido mediante processo administrativo, realizado pela Secretaria 

do Patrimônio da União Federal no Estado do Ceará órgão responsável por 

promover a preservação e regularização fundiária de imóveis públicos federais. 

O fato é que a Universidade Federal do Ceará – UFC, juntamente com a 

Casa dos Amigos de Russas e a Prefeitura Municipal de Russas envidaram todos os 

esforços para promover a doação do terreno da União para a UFC sem se 

preocuparem com os moradores que habitavam dita área. Nem mesmo nos 

aspectos referentes a direitos, como por exemplo, direito à moradia. Até que estes 

viessem a constituir advogado para promover a defesa dos seus possíveis direitos 

decorrentes da ocupação do terreno, supracitado, por mais de 30 anos. 

Nesse sentido, o advogado dos moradores do referido imóvel público 

federal, procurou explicar por meio de documentação farta e diversos dispositivos 

legais, em reuniões com a Prefeitura de Russas e a Secretaria do Patrimônio da 

União no Estado do Ceará, que a área do Ministério da Agricultura não poderia ser 

doada á Universidade Federal do Ceará – UFC sem que fosse realizada a 

regularização fundiária dos moradores e que estes não poderiam ser retirados do 

terreno federal, haja vista a Medida Provisória nº 2.220/2001. Anunciava o causídico 

que a construção do Campus não se enquadraria nas hipóteses de remoção dos 

beneficiários. Além disso, os moradores de uma área total do terreno federal que 

possui cerca de cinqüenta e cinco hectares, ocupavam uma área de menos de 

quatro hectares dividindo esta com um poço artesiano que abastecia cerca de cento 

e vinte famílias segundo relatório da defesa civil de Russas. 

Os moradores, representados na pessoa do advogado constituído, apesar 

de explicar toda a situação às autoridades que representavam a Prefeitura de 

Russas, Universidade Federal do Ceará, Casa dos Amigos de Russas e a própria 

Secretaria do Patrimônio da União no Ceará de que não havia fundamentação legal 

para promover a remoção dos moradores, apresentou a solução politica da 

problemática propondo que a área em que os moradores ocupavam fosse 
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desmembrada. Estes, pelo contrário, apresentarem-se intransigentes acerca do 

assunto inclusive dirigindo-se aos meios de comunicação local, no caso uma das 

rádios da cidade, para explicar a população que o motivo da demora da instalação 

do campus da UFC em Russas seria por causa dos moradores do terreno e, como 

se não bastasse, sempre instigando à população russana contra os mesmos 

ocupantes da área em questão afirmando que “todos iriam ser postos para fora sem 

direito a nada”. 

Estes moradores, por sua vez, assustados, no entanto informados na 

pessoa de seu representante legal de que a situação estava sob controle no que 

refere-se ao direito que eles tinham, resolveram aceitar sair do terreno mediante a 

proposta que lhe foi apresentada por parte da Prefeitura onde os moradores sairiam 

da área pública por meio de processo de desapropriação da referida área, mediante 

o pagamento de indenização pelo município, juntamente com a doação de terreno 

municipal a cada morador. 

Diante de tal proposta feita pela Prefeitura de Russas, com a chancela da 

Universidade e da Secretaria do Patrimônio da União no Ceará, em indenizar área 

federal, mediante lei municipal, o advogado dos moradores arguiu que a mesma era 

totalmente descabida haja vista tal acordo ser inconstitucional e atentar contra os 

princípios da administração pública. Mesmo diante de toda a explicação, por parte 

do advogado dos moradores, os três entes públicos mencionados pressionaram os 

moradores, mediante pronunciamento em rádio local, dizendo que estes estavam 

recebendo uma indenização justa e legal e, mesmo assim, se recusavam a sair da 

área federal fator este motivador da não instalação do campus da UFC em Russas 

que, inclusive, estava gerando a possibilidade da UFC não se instalar mais no 

município. 

Em razão das pressões, os moradores da área chamada ‘campus federal’ 

resolveram abrir mão de um direito e saíram do terreno mediante a indenização 

descrita anteriormente e acabaram sendo retirados do local. Entretanto, a UFC que 

alegava ter a necessidade de retirar os mesmos e demolir todas as suas moradias 

sob a égide da necessidade da construção de suas instalações, não realizou tais 

feitos nem mesmo promoveu sequer a construção de qualquer instalação. 
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Os ex-moradores da referida área federal, por sua vez, tiveram prejuízos 

em razão dessa remoção descabida, pois tiveram que complementar os valores 

recebidos referentes à indenização, considerando que, além de despesas com 

aluguéis enquanto esperavam suas casas serem construídas, existia a falta de 

infraestrutura no local destinado à construção de suas moradias que não 

apresentavam certos elementos mínimos de infraestrutura quais sejam: iluminação 

pública, calçamento, rede de esgotos. 

Por outro lado, o município obteve um prejuízo ao seu erário haja vista ter 

realizado um procedimento indenizatório que não era de sua competência pagando 

com patrimônio próprio a conta de ente público federal. 

Com a descrição do caso prático no Município de Russas, percebe-se que 

havia disponibilidade de imóvel público para promoção da regularização fundiária 

dos moradores no campo federal corroborado pelo fato de que todos tinham o direito 

subjetivo a receber a concessão de moradia em imóvel público no local em que 

residiam. O fato das partes terem transigido, demonstra que o próprio poder público 

age contra o que estabelece a concessão especial de imóvel público para fins de 

moradia, haja vista o fato de que os beneficiados, mesmo com seu direito à moradia 

reconhecido pela própria administração e com disponibilidade de terreno público 

para a regularização fundiária dos mesmos, no final da questão foram 

desamparados pela União que já havia reconhecido o direito à moradia de todos os 

que ocupavam a área destinada ao Campus. 

 

4.3 O DIREITO DE MORAR EM ÁREAS PÚBLICAS URBANAS: A CONCESSÃO DE 

USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA – MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

2.220/2001 

 

Vencidas as argumentações acerca da aplicação da função social da 

propriedade aos bens submetidos ao regime jurídico de direito público, trata-se 

agora do instituto jurídico da concessão especial de imóveis públicos para fins de 

moradia prevista na Medida Provisória nº 2.220/2001, que por suas características 

admite a possibilidade efetiva de regularização fundiária de terrenos públicos 

ocupados por populações de baixa renda.   
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A regularização fundiária é, portanto, conforme conceito de Betânia 

Alfonsin (1997, p. 268): 

 

O processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídico, físico e social, 

que objetiva legalizar a permanência de populações moradoras de áreas 

urbanas ocupadas em desconformidade com a lei para fins de habitação, 

implicando melhorias no ambiente urbano do assentamento, no resgate da 

cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária. 

 

Assim, a regularização fundiária busca o reconhecimento da segurança 

da moradia e a integração sócio - espacial possibilitando a moradia de populações 

de baixa renda em áreas urbanas, ocupadas irregularmente com o escopo de que 

estas sejam integradas ao espaço urbano e tenham melhores condições de vida. 

É importante afirmar que o artigo 183, da vigente Constituição Federal, 

instituiu a usucapião especial de imóvel urbano, conferindo àquele que possuir como 

seu, por cinco anos ininterruptos e sem oposição, imóvel de até 250 metros 

quadrados, para sua moradia ou de sua família, o direito de adquirir domínio, desde 

que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Trata-se de relevante 

instrumento de politica urbana, regulado pela Lei Nº 10.257/2001. 

Esse diploma, porém, direcionou a usucapião para imóveis urbanos de 

propriedade privada. Como os imóveis públicos não são suscetíveis de ser 

adquiridos por usucapião, conforme averba o artigo 183 §3º, da CF de 88 sentiu-se a 

necessidade de se agregar àquele instituto outro instrumento que guardasse 

similitude com o mesmo, sempre tendo em vista atender às necessidades 

reclamadas pela politica urbana. Dessa forma, foi então instituída a concessão de 

uso especial para fins de moradia, disciplinada pela Medida Provisória nº 220/2001.  

Sobre o referido instituto de regularização fundiária de imóveis Medida 

Provisória nº 2.220/2001 anuncia Carvalho Filho (2009, p. 1200) que: 

 

Pode dizer-se que o direito à propriedade na usucapião e o direito ao uso de 
imóvel público, na concessão especial, retratam direitos - meio para o 
exercício do direito fim este que é o direito a moradia, verdadeiro pano de 
fundo daqueles outros direitos na medida em que o estatuto das cidades 
inclui o direito à moradia como um dos fatores que marcam as cidades 
sustentáveis artigo 2º da Lei Federal nº 10.257/2001 constituindo, pois uma 
das diretrizes de política urbana, de modo que outros instrumentos devem 
ser instituídos para tal desiderato da politica urbana. 
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A propriedade deve ser utilizada a fim de garantir o direito constitucional à 

moradia (contido no artigo 6º, da Constituição Federal de 1988), tendo, inclusive, o 

Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01) estabelecido como diretriz geral da política 

urbana de regularização fundiária em áreas ocupadas por população de baixa renda 

conforme o Art. 2º, inciso XIV, da referida legislação extravagante que versa sobre 

direito urbano. 

Conforme ensina Di Pietro (2002), a concessão de uso especial para fins 

de moradia, uma vez preenchidos os requisitos legais, configura-se direito subjetivo 

do possuidor, não podendo o Poder Público recusar o título respectivo. 

Nesse sentido como objetivo de politica pública de habitação urbana, 

dispõe o Plano Nacional de Habitação (2009, p. 84): 

 

Deverá ser criado um novo modelo de financiamento e subsídios, capaz de 
garantir recursos para a urbanização de assentamentos precários e para 
uma produção massiva de unidades novas, com foco nas faixas de baixa 
renda, onde se concentram as necessidades habitacionais. Ampliar os 
recursos não-onerosos destinados à habitação de interesse social, 
garantindo estabilidade e previsibilidade.  

 

Paralelamente, ao contexto de regularização fundiária, observa-se que a 

concessão especial de imóveis públicos para fins de habitação tem como núcleo 

central o direito à moradia que, sem dúvida, representa no mundo moderno um dos 

direitos fundamentais mais importantes no sentido de promover políticas públicas 

para habitação. É o que mostra Di Pietro (2002, p.160): 

 

O instituto da concessão especial para fins de moradia atende a evidente 
interesse social, na medida em que se insere como instrumento de 
regularização da posse de milhares de pessoas de classes mais pobres, em 
regra  faveladas, contribuindo para ampliar a função social inerente à 
propriedade pública.  

 

Para ter direito à concessão especial para fins de moradia, é necessário o 

preenchimento de determinados requisitos, conforme prescrito no caput do Art. 1º da 

Medida Provisória nº 2.220/2001 que contém a seguinte redação: 

 

Art. 1º - Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, até duzentos e cinquenta 
metros quadrados de imóvel público, situado em área urbana, utilizando-o 
para sua moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso 
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especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse, desde 
que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro 
imóvel urbano ou rural. 

 

A nível de imóveis públicos federais, a concessão especial de uso para 

fins habitacionais aplica-se a áreas da União Federal inclusive, os terrenos de 

Marinha. No entanto o diploma legal veda a incidência do instituto sobre imóveis 

funcionais conforme artigo 22-A da Lei Federal nº 9.636/1998: 

 

Art. 22 - A.  A concessão de uso especial para fins de moradia aplica-se às 
áreas de propriedade da União, inclusive aos terrenos de marinha e 
acrescidos, e será conferida aos possuidores ou ocupantes que preencham 
os requisitos legais estabelecidos na Medida Provisória no 2.220, de 4 de 
setembro de 2001. 

 

Outro aspecto que parece relevante é o fato do referido instituto, seja ele 

formalizado por termo administrativo, ou seja, por sentença judicial, necessita ser 

registrado no Cartório de Registro de Imóveis conforme preconiza o artigo 167 da 

Lei Federal nº 6.216/1975 “Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, 

serão feitos. I - o registro: 40) do contrato de concessão de direito real de uso de 

imóvel público”. 

Além disso, o titulo de concessão possui a natureza vinculada para o fim 

de reconhecer ao ocupante de imóvel público o direito subjetivo à moradia, desde 

que cumpridos os requisitos legais já expostos no início deste capitulo, é o que 

preconiza o §2º, do artigo 1º, da Medida Provisória nº 2.220/2001 “§ 2o  O direito de 

que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo concessionário mais de uma 

vez”. 

A formalização da concessão para moradia pode efetivar-se por termo 

administrativo, quando o pedido for atendido na esfera administrativa, sem a 

necessidade de levar tal feito ao judiciário exceto se denegado o pedido de 

ocupação ou no caso de omissão do serviço público em apreciá-lo, assim, em 

qualquer dessas situações haverá necessidade de registro no Cartório de Registro 

Imobiliário. É o que estabelece a Medida Provisória – 220/2001, no seu Art. 6o O 

título de concessão de uso especial para fins de moradia será obtido pela via 

administrativa perante o órgão competente da Administração Pública ou, em caso de 

recusa ou omissão deste, pela via judicial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2220.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2220.htm
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Ressalta, ainda, no § 1o  A Administração Pública terá o prazo máximo de 

doze meses para decidir o pedido, contado da data de seu protocolo. 

Em alguns casos, a lei admite que o possuidor possa obter a concessão 

em outro local. Nesses casos, pressupõe-se que o imóvel ocupado pelo possuidor 

provoque risco à vida ou à saúde dos possuidores, ficando nesse caso garantido ao 

concessionário o direito subjetivo em local diverso, não podendo a administração 

pública decidir de forma diferente, como prescreve: “Art. 4o No caso de a ocupação 

acarretar risco à vida ou à saúde dos ocupantes, o Poder Público garantirá ao 

possuidor o exercício do direito de que tratam os artigos 1o e 2o em outro local”. 

No entanto, nas situações previstas no artigo 5º o legislador, 

diferentemente do que foi conferido no artigo 4º, concedeu à administração pública 

situações utilizando seu poder discricionário, a faculdade transferir o ocupante de 

imóvel público para outro local, vejamos: 

 

Art. 5o  É facultado ao Poder Público assegurar o exercício do direito de que 
tratam os arts. 1o e 2o em outro local na hipótese de ocupação de imóvel: 
I - de uso comum do povo; 
II - destinado a projeto de urbanização; 
III - de interesse da defesa nacional, da preservação ambiental e da 
proteção dos ecossistemas naturais; 
IV - reservado à construção de represas e obras congêneres; ou 
V - situado em via de comunicação. 

 

É importante enfatizar que a concessão especial para fins de moradia 

pode extinguir-se nas seguintes hipóteses: 

 

Art. 8o  O direito à concessão de uso especial para fins de moradia extingue-
se no caso de: 
I - o concessionário dar ao imóvel destinação diversa da moradia para si ou 
para sua família; ou 
II - o concessionário adquirir a propriedade ou a concessão de uso de outro 
imóvel urbano ou rural. 
Parágrafo único.  A extinção de que trata este artigo será averbada no 
cartório de registro de imóveis, por meio de declaração do Poder Público 
concedente.  

 

O legislador, ainda, curvando-se às exigências urbanísticas estabeleceu a 

concessão especial para fins de moradia de imóveis públicos, de forma coletiva, na 

situação em que não possa ser identificado separadamente cada imóvel público 

ocupado por possuidor, conforme disposto na Medida Provisória ora em discussão: 
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Art. 2o Nos imóveis de que trata o art. 1o, com mais de duzentos e cinqüenta 
metros quadrados, que, até 30 de junho de 2001, estavam ocupados por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os 
terrenos ocupados por possuidor, a concessão de uso especial para fins de 
moradia será conferida de forma coletiva, desde que os possuidores não 
sejam proprietários ou concessionários, a qualquer título, de outro imóvel 
urbano ou rural. 

 

Na concessão coletiva, a cada beneficiário será atribuída igual fração 

ideal do terreno, e isso sem levar em conta a dimensão do terreno que cada 

possuidor ocupe. Ressalva-se apenas a celebração de acordo entre ocupantes, no 

qual pode ser pactuada a atribuição de frações ideais diferenciadas, devendo 

considerar que nesse caso o instituto da concessão para fins de moradia em imóveis 

públicos tem caráter urbanístico e visa regularizar a situação imobiliária de infinito 

número de pessoas. 

Por fim, pode-se dizer que a modalidade coletiva de concessão de 

moradia em imóveis públicos foi desenvolvida com vistas a garantir o bem estar, a 

segurança e a comodidade das populações. 

A concessão especial de imóveis públicos para fins de moradia aplica-se 

a áreas de propriedade da União Federal alcançando inclusive os terrenos de 

marinha e acrescidos, desde que obviamente, os ocupantes preencham os 

requisitos estabelecidos na MP nº 2.220/2001.  

Além disso, a concessão de imóveis públicos para fins de moradia é 

perfeitamente cabível para imóveis públicos pertencentes a qualquer ente federativo 

como União Federal, Estados, Municípios, Distrito Federal bem como aqueles per-

tencentes às entidades da administração indireta dos referidos entes federativos, 

pois, na verdade, a função social da concessão seria o de conformar o uso privado 

(por particular) e o uso público (pelos entes federados ou Administradores) dos bens 

com as exigências sociais que reclamam uma distribuição mais justa das 

propriedades existentes para satisfazer as necessidades humanas. Para esclarecer 

essa noção é de bom alvitre as impressões de Angel Lopez (2005), citado por 

Ferreira da Rocha (2005, p. 131-132): 

 

Na medida em que os fins dos bens públicos não entrem em conflito com o 
princípio da função social, cabe exigir dos entes públicos que acomodem a 
utilização de seus bens de domínio privado aos parâmetros da função 
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social, mormente quando, através do exercício do direito de propriedade 
dos bens patrimoniais, o ente público desempenhe uma atividade pura e 
exclusiva de obtenção de rendas. 
 

Por outro lado, o titulo de concessão pode ser devidamente regularizado 

por ocupante de imóvel público, pertencente a qualquer ente público em razão da 

eficácia validade que as medidas provisórias possuem por configurarem-se com 

força de lei federal (imediata e aplicável) a todos os entes da administração pública 

direta ou indireta, uma vez que as leis federais têm abrangência em todo o território 

nacional mesmo que a matéria por ela tratada não seja regulamentada. Desta forma, 

a concessão especial de imóveis públicos para fins de moradia é valida para a 

regularização fundiária de ocupante de patrimônio imobiliário pertencente a qualquer 

ente da administração pública direta ou indireta. 

Ainda que assim não fosse, a administração pública está sujeita aos 

ditames constitucionais cabendo a esta o direcionamento do seu patrimônio público 

às diretrizes da função social de sua propriedade, pois a Constituição Federal de 

1988 quando trata no artigo 5º, inciso XXIII que a propriedade atenderá sua função 

social não especifica que tipo de propriedade desempenharia tal função, de modo 

que tal interpretação valida que qualquer imóvel de natureza pública que encontre-

se subutilizado seja susceptível à aplicação da concessão especial de imóveis 

públicos para fins habitacionais, nos parâmetros da MP nº 2.220/2001.    

No mesmo sentido, o Estatuto das Cidades regulamentado pela Lei 

Federal Nº 10.257 fortalece a idéia de que a concessão de moradia em imóvel 

público trata-se de verdadeiro direito real e não pessoal uma vez que é aplicado a 

qualquer terreno público que não tenha a característica de imóvel funcional afetado, 

quando ocorrida as hipóteses estabelecidas na MP Nº 2.220/2001, Art. 4º, no que 

refere-se aos requisitos necessários para o seu nascimento: “Art. 4o Para os fins 

desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: h) concessão de uso especial 

para fins de moradia”. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Verificou-se ao longo desse estudo que o domínio público da propriedade 

não é suficiente para atender a sua função social dependendo este da utilização 

fática dos imóveis públicos a serviço da coletividade. Assim, em se tratando da 

referida área pública afetada dinamicamente pela expansão urbana, mediante o 

acesso informal do parcelamento do solo urbano por população de baixa renda, o 

limite da discricionariedade imposta pela lei aos atos da administração pública, 

quanto à forma, determina como esta pode dispor no sentido de distribuição dessas 

áreas para a regularização fundiária. É justamente nesse ponto que o poder público 

deve reconhecer o direito à moradia dessas pessoas no caso analisado. 

Devido a sua natureza jurídica de direito constitucional, essa modalidade 

de concessão de uso inaugura um regime especial de uso dos bens públicos, 

aplicando-se aos próprios de todos os entes públicos da federação em suas diversas 

categorias. 

Cabe aos entes federativos proceder de forma mais proporcional quanto à 

utilização desses bens seja qual for a maneira, desde que revertida na garantia dos 

direitos fundamentais sob a égide da função social da propriedade. 

Os instrumentos jurídicos de regularização fundiária, planejamento 

urbano, previstos em nosso marco legal, e estudados nesse trabalho significam um 

avanço na democratização de acesso à propriedade pública das famílias de baixa 

renda, o direito à moradia em áreas públicas e o direito à gestão democrática das 

cidades são reconhecidos por nosso ordenamento jurídico e dotados de uma alta 

carga de judicialidade. 

Contudo, para a universalização das políticas públicas de inclusão sócio- 

territorial e plena efetivação da nova conformação da propriedade pública, prevista 

em nosso ordenamento jurídico, faz-se necessário tentar superar os seguintes 

desafios: a alienação como único instrumento de gestão territorial visando o 

interesse público na manutenção do domínio público e a necessidade de 

aprimoramento da máquina administrativa na gestão dos bens públicos. 

São exatamente as áreas públicas, por estarem fora do mercado 

imobiliário formal, que sofrem maior pressão da ocupação precária e desordenada 
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da população que procura um lugar na cidade. Tal cenário exige o aprimoramento 

da gestão de bens públicos de maneira que os programas de regularização fundiária 

de interesse social devem associar-se às políticas de fiscalização e preservação do 

patrimônio público. 

O marco legal urbano contemporâneo consolidou direitos reais de uso, 

como os instrumentos de regularização fundiária, possibilitando a superação da 

transferência de domínio como alternativa exclusiva para a gestão fundiária, seja 

para a regularização fundiária de interesse social, bem como para outras atividades 

de interesse social. 

A regularização fundiária implica na segurança da posse dos ocupantes 

de áreas públicas, não exigindo a transferência de domínio desta para o privado. As 

modalidades de concessão de direito real de uso mantêm no domínio público ao 

mesmo tempo em que permite empregá-lo a finalidades de interesse público. 

Faz-se necessária a consolidação de um processo de construção coletiva 

em relação ao uso desses bens que são de interesse de todos, transcendendo os 

interesses estatais. Esta esfera pública de decisão depende da consolidação em lei 

de instâncias colegiadas de tomadas de decisões quanto à destinação dos imóveis 

públicos. Nesse sentido, entende-se que os Conselhos Nacional, Estadual e 

Municipal das Cidades, de Desenvolvimento Territorial, de Habitação, e similares 

devem prever atribuições como o apoio à identificação de imóveis públicos para a 

destinação aos programas de habitação de interesse social, bem como imóveis 

públicos em conflito fundiário com o próprio poder público desenvolvendo ações de 

prevenção e mediação. Para tanto, podem ser criados Grupos de Trabalho 

vinculados aos Conselhos para o desempenho destas funções, servindo inclusive 

como instância de democratização da gestão dos bens públicos daquele ente 

federativo a que está vinculado o Conselho.   

A principal inovação para o regime jurídico dos bens públicos consiste na 

vinculação do reconhecimento do direito à moradia em áreas públicas, rompendo a 

cultura de discricionariedade administrativa quando se trata de reconhecimento pelo 

Estado Brasileiro de direitos fundamentais irrenunciáveis. 

Quanto à natureza da concessão de uso expressa no parágrafo 1º do 

artigo 183 da Constituição Brasileira, verifica-se tratar-se de um direito subjetivo 
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constitucional. Como também já firmado, a MP 2.220/01 regulamenta o artigo 183, § 

1º da Constituição sendo instrumento de afirmação do direito social à moradia (artigo 

6ª, CF), conferindo segurança na posse sem transferir plenamente o domínio. 

Enquanto reconhecimento de um direito, a Concessão de Uso Especial para Fins de 

Moradia – CUEM não está sujeita à discricionariedade do Poder Público: 

preenchidos os requisitos do artigo 1º e 2º da MP 2.220/01 há obrigatoriedade no 

reconhecimento do direito.  

O Poder Público não só pode como deve reconhecer o direito à moradia 

de ocupantes de área pública urbana sempre que se tratar de direito fundamental 

irrenunciável a uma vida digna. Certo que, nos casos em que os ocupantes 

preencham os requisitos do artigo 183 da Constituição ou quando os ocupantes 

morem em áreas definidas como de interesse social (Zonas Especiais de Interesse 

Social definidas pela União), há o dever-poder de a Administração Pública proceder 

investimentos de regularização fundiária. Igualmente, em todos os casos em que 

estiver em conflito o direito fundamental à moradia, este deverá ser preservado, 

suspendendo a pretensão reivindicatória. 

Acredita-se que estes são novos rumos, essenciais para tornar possível a 

construção de cidades mais democráticas, onde o patrimônio público seja usufruído 

como essência da vida urbana.  

Por fim, deve-se ater aquilo que melhor foi proposto pela legislação 

urbanística, conjugando-a com outras normas e princípios, com o escopo de atingir a 

verdadeira função social dos imóveis públicos e instituir novas medidas jurídicas que 

amparem tanto os direitos transindividuais homogêneos difusos bem como os 

coletivos, ainda mais quando se trata de garantir o bem-estar, a segurança e a 

comodidade aos indivíduos sociais.  

Declara-se, portanto, que a função social da propriedade do patrimônio 

público deve ser disciplinada de tal forma que possa trazer o máximo de benefícios à 

coletividade, podendo desdobrar-se em alternativas de uso compatíveis com a 

destinação e conservação do bem público sempre sob a ótica da função social do 

mesmo. 
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